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Itapeva, 1B de agosto de 2025.

MENSAGEM N,o 53 / 2025

Excelentíssimos Senhores Presidentes das Comissões Permanen-

tes,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

E atribuição municipal promover, no que couber, adequado orde-

namento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcela-

mento e da ocupação do solo. Diante disso se faz necessário disciplinar a

legalizaçâo de edificações construídas sem atender à legislação ou sem o

competente alvará de construção,

O alvará de construção é o documento emitido pela Secretaria de

Obras e Serviços, após aprovação do projeto de construção que certifica o

atendimento aos preceitos mínimos de segurança e habitabilidade sem con-

tar o atendimento às legislações que tratam sobre os coeficientes e índices

urbanísticos,

Sç

MUNICÍPIO DE ITAPEVA
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques
CN MF 46.634.358 DAA1.-77

Página 2

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal,

Com tal introdução, encaminho minuta de projeto de lei que versa

sobre legalização de construção irregular para o qual solicito vossa análise

e os devidos encaminhamentos visto que a lei anterior (Lei Municipal
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5L59/2024) teve seus efeitos suspensos atendendo a recomendação do Mi-

nistério Pú blico.

InFelizmente a construção ou ampliação sem o competente projeto

aprovado junto à Prefeitura ou outros órgãos é uma prática recorrente em

Itapeva e em outros municípios brasileiros. No caso de Itapeva estamos

diante de um quadro com número reduzido de fiscais de obras além de

operarmos com escassez de infraestrutura técnica para que se realizem di-

ligências e fiscalizações sem a qual essa situação tende a crescer a cada

dla.

Além disso, a realização de uma construção sem projeto repre-

senta um risco a sociedade, visto que pode ter sido feita sem os devidos

critérios técnicos ou sem observância de Normas Técnicas e a legislação

pertinente seja no âmbito munícipal, estadual e federal.

Durante a realização de geo rrefere ncia me nto mais de 3.000 imó-

veis levantados não possuíam qualquer tipo de informação ou cadastro na

Prefeitu ra de Itapeva.

Diante desse cenário, observa-se a necessidade de uma ação a

fim de proceder a legalização desses imóveis, sendo imprescindível uma

regulamentação específica com regramentos e condicionantes para que a

construção tenha condições de higiene, segurança, estabilidade, salubri-

dade, acessibilidade e habitabilidade.

MUNICIPIO DE ITAPEVA
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques
MF 16.634.358 0aú-77
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Sem contar que aproximadamente B0o/o dos imóveis cadastrados

apresentaram divergência na área construída ou constava apenas o terreno

sem qualquer construção. Nesses casos, especifica mente, vislumbra-se

uma situação que necessita de providências quanto a legalização dessas

áreas constru ídas.



Processo: 15041/2025 - Anexado em 18/08/2025 16:50r1S

Realmente o que se espera é que a legalização de construções

tenha uma grande procura de forma que a cidade cumpra sua função social

e de forma a termos uma cidade legal com o correto ordenamento territo-

rial.

Voltando a análise técnica da minuta da Lei destaca-se que foi

apresentada e discutida na 4a reunião ordinária da Comissão de Planeja-

mento Urbano de Itapeva da Associação Regional dos Engenheiros de Ita-

peva - ARESPI, realizada no dia L7 dejulho de2025, conforme ata anexa.

Ante o exposto, requer-se a este Legislativo a aprovação do

presente projeto de lei.

Certo de poder contar com a concordância dos Nobres

Vereadores desta D. Casa de Leis, aproveitamos o ensejo para renovar a

Vossas Excelências nossos elevados protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

Assinâdod,gltâim.nloFÍÀDRlaNA DUCH

A D R I A N A D U C HIâ:?ffi,s*?iliFi',:r**::"lz:x,

MAC HADO : 1 759[ffE$6ii]s",ffx4& 
cPF Á3 ou'

3e7385e ktfu,llililllijll-*
ADRIANA DUCH MACHADO

Prefeita Municipal

MUNICÍPIO DE ITAPEVA
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques
0001,-77
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PROJETO DE LEI N.O /Ô5 /2025

DISPóE sobre a legalização de construção
irregular e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE
ITAPEVA, Estado de São Paulo, faço
saber que a Câmara Municipal aprova
e eu sanciono, com base no art, 66,
VI, da Lei Orgânica do Município, a
seguinte Lei :

Art. 1o Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a outorgar,
de forma onerosa/ o direito de construir, para legalização de construções.

Art. 20 Para a legalização das construções o Executivo

flexibilizará as limitações administrativas previstas em Lei, sem prejuízo de

exigir medidas mitigatórias, quando necessárias, além de contraprestação
por eventual outorga de direito.

MUNICIPIO DE ITAPEVA
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques
MF 46.634.358 4041.-77
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Art. 30 Para efeitos desta lei, considera-se:

Parágrafo único. Para efeitos desta Lei, a outorga onerosa do

direito de construir permite a ampliação do Coeficiente de Aproveitamento

Básico desde que sejam preservadas as condições de higiene, seguranÇa,

estabilidade, salubridade, acessibilidade e habitabilidade, acompanhadas de

Laudo de Habitabilidade e as devidas anuências.
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I- Construção irregular: aquela cuja licença/alvará foi expedida

pelo Poder Executivo Local, porém executada total ou parcialmente em de-

sacordo com o projeto aprovado;

II- Construção clandestina: aquela executada sem licença ou al-

vará do Poder Executivo Municipal.

Art.40 O proprietário de edificação concluída, residencial ou não

residencial, e as respectivas ampliações em desacordo com as posturas

Municipais, poderão requerer sua legalização perante o Poder Público

Ivlunicipal, observando o disposto nesta Lei.

§10 Entende-se por edificação concluída aquela em que a área

objeto de legalização esteja com as paredes erguidas, com laje e/ou

cobertura concluídas.

§20 Somente será admitida a Iegalização de edificações que

abriguem usos permitidos na respectiva zona, pela legislação de uso e

ocupação de solo e do Plano Diretor vigente.

MUNICIPIO DE ITAPEVA
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques
MF 46.634.358 a0at7?
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§3o Fica desconsiderada a precariedade das edificações, já

licenciadas pelas leis de legalizações anteriores,

§4o Somente será admitida a legalização de edificações que não

causem prejuízos aos confrontantes na forma do disposto no Código Civil

Brasileiro :

I- As aberturas de ventilação e iluminação que estejam distantes

1,50 metros do terreno do confrontante;

II- As abefturas cuja visão não incida sobre a linha divisória,

bem como as perpendiculares, que estejam a mais de 75 cm (setenta e

cinco centímetros) da d ivisa;
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III- As paredes de tijolo de vidro translúcido sem aeração.

§5o Para os casos que não atendam ao dísposto no § 40 deste

artigo, deverá ser apresentada anuência expressa do confrontante (anexo

I), este devidamente qualificado, ou a declaração de lapso temporal (anexo

II), sendo que a necessidade de apresentação de anuência (anexo I) ou

declaração (anexo II) deverá ser detectada pelo técnico responsável.

Parágrafo único. O Laudo de Habitabilidade (anexo III) deverá
possuir fotos de todos os ambientes da construção a ser legalizada/ com

destaque para as patologias, se houver, e as medidas mitigatórias

necessárias para seu controle e/ou eliminação.

MUNICIPIO DE ITAPEVA
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques
C MF 46.634.358 0001-77
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Art, 50 Os processos de legalização de construção irregular ou

clandestina deverão ser acompanhados de Laudo de Habitabilidade (anexo

III), que é um documento emitido por engenheiros ou arquitetos habilitados
que atesta se um imóvel possui as condições adequadas para ser habitado.
Para emissão desse laudo é necessário que o imóvel passe por uma

inspeção técnica que analisa os seguintes aspectos:

I- Ventilação e Iluminação: Deve ser verificado e avaliado se o
imóvel tem uma ventilação adequada e luz natural sufÍciente;

II- Instalações Elétricas e Hidráulicas: Deve ser verificado e ava-
liado o funcionamento e a segurança das instalações elétricas e hidráulicas;

III- Acessibilidade: Dependendo do uso do imóvel, é necessário

que ele esteja adequado às normas de acessibilidade, especialmente em

edifícios comerciais e pú blicos;

IV- Estrutura e Estabilidade: Deve ser verificado e avaliado se a
estrutura do imóvel apresenta sinals de comprometimento que possam ofe-
recer riscos aos moradores.
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Art. 60 Não são passíveis de legalização as edificações que:

i- Estejam construídas sobre logradouros ou terrenos públicos e

faixas destinadas a alargamento de vias públicas;

II- Constituam-se de edificações com tipo de ocupação in-

compatíveis com o zoneamento urbano;

III- Estejam localizadas em faixas não edificáveis ao longo das

represas, lagos, rios, córregos, fundos de vale, faixas de drenagem de

águas pluviais, galerias, canalizações nas faixas de domínio das linhas de

transmissão de alta tensão e nas faixas de domínio de rodovias e ferrovias;

IV- Estejam situadas nas áreas de preservação ambiental,

salvo com autorização do órgão competente;

V-Estejam situadas em área de risco;

VI- Estejam em desconformidade com o zoneamento urbano;

VII- Não tenha acesso a logradouro público.

Art. 70 A legalização de que trata a presente lei somente será

concedida se a construção apresentar condições de habitabilidade,

conforme Laudo de Habitabilidade (anexo III) apresentado.

Parágrafo único. O requerente deverá constar, no mesmo

processo de legalização da construção, a solicitação da emissão do CCO e

"Habite-se" para a ed ificação.

Fls

0
,

MUNICIPIO DE ITAPEVA
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques
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Art. 80 São passíveis de legalização as edificações que tenham

infri n gido os seg u intes parâmetros urba nísticos :

I- Recuos;

II- Afastamentos;

III- Taxa de ocu paçã o;

IV- Número de pavimentos;

V- Permeabilidade.
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§1o Caso o imóvel esteja infringindo outro parâmetro não citado

no caput deste artigo, deverá o proprietário realizar adequações na

construção quando for o caso.

§2o Se o Laudo de Habitabilidade apontar que os parâmetros

urbanísticos relacionados no caput forem infringidos e não apresentem

condições de habitabilidade para o imóvel, a construção deverá passar por

adequação prévia antes de ser legalizada, sendo que os custos dessa

adequação serão de inteira responsabilidade do requerente.

§3o O requerente é o responsável por quaisquer danos em

propriedades lindei ras.

§4o Caso o imóvel em questão não atenda aos coeficientes de

permeabilidade exigidos e que seu cumprimento demande demolição de

piso, poderá providenciar a instalação de cisterna de águas pluviais

compatível com a demanda da construção.

§ 50 No caso em que o imóvel exceda os limites de ocupação ou

aproveitamento e que impossibilita tecnicamente a instalação de cisterna,

o pagamento da outorga onerosa suprirá o dano causado pela

impermeabilidade.

Art, 90 A legalização das construções de que trata esta lei

dependerá da abertura de processo digital e inserção dos documentos

através do Sistema Planta Online da Secretaria Municipal de Obras e

Serviços deste município, pelo proprietário, possuidor com animus domini

ou responsável técnico, com os seguintes documentos:

MUNICÍPIO DE ITAPEVA
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques
000'1.-77
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I- Cópia simples do documento de propriedade do terreno - escri-

tura/matrícula do imóvel ou contrato de compra e venda, com termo de

compromisso para apresentação do título de propriedade;

II- Cópia simples do espelho do IPTU onde consta a área do

terreno;

III- ART (CREA) ou RRT (CAU) devidamente quitada;

IV- Planta de cada pavimento e cobertura, com dois cortes

passando por áreas molhadas e um corte do terreno longitudinal mostrando

seus níveis e elevação frontal;

V-Memorial de atividades, se for comercial ou industrial;

VI- Memorial descritivo;

VII- Laudo de Habitabilidade (anexo III).

Parágrafo Único. Lotes localizados em esquinas deverão conter

informações de ambas as vias públicas, com as quais fazem divisa, e de

respectivos chanfros ou cu rvaturas.

Art, 1O. o Poder Executivo, através do Departamento de

Engenharia da Secretaria Municipal de Obras e Serviços, solicitará as

alterações no projeto de legalização, como também exigirá as medidas

mitigatórias que se fizerem necessárias, devendo o interessado promover

as alterações no prazo de 30 (trinta) dias, ou firmar, no mesmo prazo,

Termo de Compromisso, sob pena de indeferimento do pedido.

Parágrafo Único. Poderá o requerente solicitar prorrogação do

prazo para atendimento das exigências conforme a necessidade, por até

180 (cento e oitenta) dias.

Art. 11. A expedição do CCO e "Habite-se" ficará condicionada à

apresentação do Atestado de Vistoria do Corpo de Bombeiros e/ou de

çls

MUNICIPIO DE ITAPEVA

MF 46.634.358 aall-77
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Estado de São Paulo
Palácio Prefeito Cícero Marques



Licenciamento Ambiental, expedidos pelos órgãos competentes, quando

exigidos.

Art. L2. Os processos de legalização que tenham sido

protocolados via Planta Online em até 180 (cento e oitenta dias) contados

a partir da publicação desta lei e que tenham infringido o parámetro

urbanístico de Taxa de Ocupação, a título de incentivo para a legalização,

terão desconto de B0% no pagamento da multa conforme previsto na Lei

Municipal no 4.069, de 29 de novembro de 20L7, bem como flexibilização

do coeficiente de ocupação.

§1o Todas as obras a serem legalizadas que incorrerem no excesso

da taxa de ocupação e potencial construtivo, no âmbito desta lei, deverão
proceder a aquisição desses parâmetros por meio da outorga onerosa do

direito de construir até o total de construção identificado no imóvel.

§2o Vencido o prazo previsto neste artigo, as legalizações deverão

obedecer aos parâmetros estabelecidos na Lei de Zoneamento, Uso e

Ocupação do Solo, Lei Municipal no 2.520, de 13 de janeiro de 2007, em

que, se for apurada o excesso da taxa de ocupação, além de pagar a multa

devida conforme Lei Municipal n.o 4.069, de 2077, sob pena de demolição

do excesso da taxa de ocupação, conforme Tabela I da Lei Municipal no

2.520, de 2007.

§ 30 As construções que não possuírem área permeável e nas

quais não seja possível a instalação de cisternas não farão jus ao incentivo

de B0o/o (oitenta por cento) previsto no caput deste artigo.

Art. 13, Poderão ser legalizadas, exclusivamente, as construções

irregulares ou clandestinas concluídas cuja abertura do processo de

MUNICIPIO DE ITAPEVA
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques
CN MF 16.634.358 4041.-77
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legalização seja iniciada até 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da

publicação desta lei, sem a aplicação da multa prevista na Lei no 4.069, de

2017 e sem considerar o coeficiente de ocupação máximo conforme Tabela

I, da Lei Municipal n.o 2.520, de 2007.

§10 Vencido o prazo previsto neste artigo as legalizações deverão

obedecer às legislações pertinentes ao tema, sejam elas de âmbito federal,

estad ual e municipal,

§2o Na legalização de obras construídas cujo processo de

regularização tenha sido iniciado após 181 (cento e oitenta e um) dias a

contar da publicação, desta lei, deverão ser obedecidos todos os parâmetros

u rban ísticos existentes no município.

§3o Construções executadas à revelia das legislações urbanísticas,

inclusive uso e ocupação do solo, permeabilidade, etc., poderão ser objeto

de ação demolitória promovida pelo poder público, de modo a regularizar a

situação do imóvel frente a legislação aplicável,

Art. 14. A aprovação dos projetos de legalização de construção

ficará condicionada ao pagamento da contribuição financeira prevista nesta

lei e recolhimento de todas as taxas, impostos e multas eventualmente

aplicadas.

Art. 15. As ações judiciais promovidas pelo Poder Executivo

visando à demolição, paralisação ou interdição de construção irregular ou

clandestina seguirão o processo até trânsito em julgado.

0

ft"a"

,
MUNICIPIO DE ITAPEVA

Estado de São Paulo
Palácio Prefeito Cícero Marques

CN MF 46.63,1.358 0001-77
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Art. 16. A regularização da edificação não dispensa o interessado

do cumprimento das demais exigências previstas em lei para a utilização

do imóvel para fins comerciais e industriais.

Art, L7. O Poder Executivo Municipal poderá indeferir a

legalização de qualquer obra ou construção indevidamente executada,

sempre que esta, em função das transgressões, afete o conjunto urbanístico

local, não apresente condições mínimas de habitabilidade, uso, segurança,

higiene, estética, acessibilidade, condições de trânsito, transporte,

estacionamento e outros serviços públicos.

Art. 18. Os processos de legalização que se encontram em trâmite

na Secretaria Municipal de Obras e Serviços seguirão as diretrizes

constantes desta lei, sendo obrigatória a apresentação do Laudo de

Habitabilidade com anotação de responsabilidade técnica.

Art. 19. Esta lei deverá ser aplicada para todos os processos em

tramitação na Secretaria Municipal de Obras e Serviços que ainda não foram

aprovados.

Art..2O. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,

revogando-se as disposições em contrário, em especial a Lei 5.159, de 10

de dezembro de 2024.

Palácio Prefeito Cícero Marques, 1B de agosto de 2025

&§hâdo dr![dnonre poÍ A0Â ÂNA oUCH

A D R I A N A D U C H üâ:rsaf iiii',i:i1'***;:""lrur,
tV AC HA DO : 1 75 ftffmuifl-$,fid!'ff&cPr 

N ou'

93973859 ffiir.."d#;,:H:I;-*
Fõil PDÊ R6rd.ívâÁàô'2025 I o

ADRIANA DUCH MACHADO

Prefeita Municipal

MUNICIPIO DE ITAPEVA
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques
0001.-77
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Anexo I
CARTA DE ANUÊNCIA DE INCIDENCIA DE ABERTURAS DE

VENTILAçÃO E ILUMINAçÃO

Eu,
RG.
Rua

e do CPF
portador do
residente na

BairroJ-1o

proprietário, vizinho e confrontante, do lote_,
e po Ruaa

@' ""'iifi ."$:' 3' lt",i : +:'" :':",'J """r1
respeitam o disposto no Código Civil Brasileiro, no seu artigo 1.301,
declarando que não me oponho quanto a legalização deste imóvel nestas

q uad ra

condições.
Itapeva, _de de 20_.

Anuente proprietário

Testemunha : Responsável Técnico

PIO DE ITAPEVA
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques

MUNIC

MF 46.634.358 00ü-n
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Anexo II
DECLARAçÃO Oe LAPSO DE TEMPO DE rNCrDÊNCrA DE ABERTURAS

DE VENTILAçÃO E ILUMTNAçÃO.

EU, portador do
RG. e do CPF
residente na Rua
Bairro
lo

proprietário, vizinho e confrontante, do

o

-,
da Ruaelo

declaro estar ciente de que este imóvel
tem incidência de aberturas para ventilação e iluminação, a mais de um ano
e dia, após a conclusão da obra, atendendo assim o disposto no Código Civil
Brasileiro, no seu artigo t,302, tendo em vísta existirem a mais de um ano
e um dia sem oposição de terceiros, Ainda, declaro estar ciente que mesmo
ultrapassado o tempo previsto em lei para questionamento sobre a janela
pelo vizinho prejudicado, este poderá a qualquer tempo edificar
contramuro, ainda que me vede a claridade. Dessa forma, solicito
prosseguimento quanto a análise da legalização solicitada.

Itapeva, 

-de 

de 20-.

Anuente proprietário

Testemunha : Responsável Técnico

quadra

PIO DE ITAPEVA
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques

MUNI

Página: '16
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CONCLUSÃO
(Atesta se o imóvel atende ou não aos requisitos de habitabilidade.
Indicação de eventuais adequações necessários)

RESPONSAVEL TECNICO
(Nome completo, assinatura, registro no CREA/CAU, Anotação de
Responsabilidade Técnica - ART - ou Registro de Responsabilidade
Técnica - RRT.

RELATORIO FOTOGRAFICO
(Apresentar foto de todos os ambientes do imóvel a ser legalização e
identificação das patologias. Apresentar descrição das patologias
encontradas)

E Munic pzlde llap€va -

I

F ls

MUNICIPIO DE ITAPEVA
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques
MF 46.634.358 0aú-77
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DECLÀRADÀ DE UÍILIDADE PUBLICA PELA LEI 4O5 DE 2OlO2l199O

4" REUNIÃo oRDINÁRA DA coMISSÃo DE PLANEJAMENTo URBANo DE

trApEVA DA ASSoctAçÃo REG|oNAL Dos ENGENHEtRoS DE trApEVA -
ARESPI

Em 17 de julho de 2025 na sede da AssociaÇão dos Engenheiros de ltapeva -

ARESPI, sito à Avenida Orestes Gonzaga, no440 - Jardim Ferrari lll - CEP: í8.406-

131 , neste município de ltapeva/SP, dirigida pelo Conselheiro Fiscal Engo Civil Sr.

Luiz Waldemar de Mattos Gehring deu-se início às 17:15h a quarta reunião da

Comissão de Planejamento Urbano de ltapeva da ARESPI.

Registra-se a presença do presidente da ARESPI: Engenheiro civil Ediraldo

da Cunha Castilho; Conselheiro fiscal: engenheiro civil Luiz Waldemar de Mattos

Gehring; Diretor Financeiro: engenheiro civil e de segurança do trabalho José

Orlando Pinto da Silva; do associado: Engenheiro Luciano Bruno Vidal, dos

lnspetores do CREA: Engenheiro Civil Nixon Renan de Oliveira, e Eng Civil Luciano

Maurício dos Santos, e da associada e representante da prefeitura municipal de

Itapeva Diretora do Departamento de Cadastro, Regularização Fundiária e Plano

Diretor: Enga. Civil Patrícia Almeida Biazzon .

Registra-se que o engenheiro civil Diego Oliveira Carvalho informou

previamente que não poderia comparecer nesta reunião ordinária em decorrência de

compromissos de ultima hora, assim como a Vice presidente da ARESPI:

Engenheira Francine Rodrigues dos Santos Marques, que avisou previamente que

estaria em viagem em compromisso profissional assumidos anteÍiormente.

A reunião foi marcada com o objetivo de deliberar sobre a Recomendação

Arenrda Oresles Conzagâ,44ô
J6rdim Feíari lll - CEP: 18.406-131 - llapeva/SP Lruni.rpal pela lÉi 4C5 de 2Cl02l1990

lI /aregpiêngenh êiíos

www.arespi.org.bt

cNPJ 50.8C2.263/OCÇ1 92

lEi laênto

Declqíada de L(ilidâde Publicô

/t1

ls 3s22.00s7 r5 99182.0750 0
contato@srêspi _or9. br

plotagem@arespi.org.br {impressao)
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DÉCLARADA DÉ UT]LIDADE PUBLICA PELA LEi 4O5 DE 2OIO2I199(J

Administrativa do Ministerio público acerca da Lei 5.159/2024, emitida no processo

do lnquérito Civil SIS n'0295.000091412024.

lnicia-se a reunião com a fala do engenhelro do civil Luiz Waldemar de Mattos

Gehring direcionada a Enga. Civil Patricia Almeida Biazzon, perguntando sobre o

motivo do mlnistério publico ter apontado a irregularidades na Lei 5.15912024, a Eng'.

PatrÍcia Almeida então esclareceu dentre outras coisas, resumidamente, que pelo

parecer do Ministerio Público a lei permitiria a "regularização de forma desenfreada"

dos imóveis na cidade, e detalhou as regras que estão vigente, e como o município

carecia da lei de legalização uma vez que até então as legalizações eram feitas sem

a existência da lei, e a mesma foi feita com o intuito de dar legalidade aos atos

administrativos.

A Engã Patrícia Almeida ainda explanou sobre a dificuldade em fiscalização, e

mencionou a possibilidade de convênio entre a preÍeitura e ARESPI para ajudar, o

Engo Luiz Gehring mencionou que em Ourinhos-SP foi criado uma empresa dentro

da assocração, para que realizasse esse serviço, uma vez que a associação

propriamente dita não pode realizar essa atividade, dessa forma o município poderia

entrar em contato com a associação de Ourinhos e/ou a PreÍeitura e fazer algo

semelhante-

A Eng" PatrÍcia fala sobre a ausência de audiência pública na aprovação da

lei, dizendo que não haveria sentido em mandar o processo para audiência publica

pois se trata de lei que regulamenta os atos de forma técnica, todavia a participação

técnica da associação seria primordial, complementando a fala o Engenheiro Luiz

Gehring ressaltou que a associação só atua na analise técnica do projeto e não

r5 3522.0057 15 99182.0/50 0 ll /a rêspiêôgenheiros

www. a respl. or9. br

cNpJ 50.8O2,2631OC0r 92
iE: lrêírô

Dgctôrôda de Ltrlidâíe Públira

Municipsl pela lel 405 de 20/02/1990

ÃHESPI

contato@arespi.org.br

plotagem@arespi.org.br (lmpressao)

Avenrdâ Oresles Conzôgâ,440

Jardim FenêÍi lll - CEP:18.406-131 - llêpevô.'SP
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DECLARADA DE UTILIDADÉ PUBLICA PELA LEI 4O5 DE 2OlO2l199O

entra no âmbito jurídico ou legal por não possuir corpo técnico e competência para

tal analise, devendo o projeto Íinal de lei passar pelo crivo jurÍdico da prefeitura e

câmara municipal, devendo a prefeitura ou câmara decidir sobre a necessidade de

audiência pública .

O Eng. Luiz Gehring questionou as alterações que foram feitas na Lei, a Eng"

Patricia expóes as alterações feitas, e ressalta que as mesmas foram realizadas

seguindo o que o ministério público recomendou/apontou, continuando a fala, ela

ressaltou que lei agora possibilita que o município analise a habitabilidade da

edificação, tendo em vista que Íora incluído na lei o Art. 5 que exige o laudo de

habitabilidade e define os criterios mínimos, então o Presidente da ARESPI Eng.

Ediraldo Castilho explanou que existem varias brechas quando se fala em

habitalidade, como reparos feitos em desacordo com as normas técnicas apenas

para ludibriar a fiscalização, o Engo Nixon contrapôs falando que a habitabilidade

deve ser atestada pelo engenheiro/profissional responsável pela legalização do

imóvel e se caso a prefeitura peça para corrigira algo, o engenheiro responde pela

ART, mesmo assim reforça que a prefeitura não pode ser conivente apenas por

existir responsabilidade técnica, se a caso a fiscalização constate que o imóvel não

está em condições mínimas de habitabilidade, devendo a prefeitura tomar as

providencias necessárias em cada caso.

15 3522.0057 t5 99182.0250 0 lllôrêspiengenheiros
www. a rêspi. org, b r

cr'rPJ s0.8c2_263l0001 92

lÉr laanlo

Declô.âoê de Lrrilidâdê Públiaa
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contato@arespi.org.b[
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ÃHESPI

Alenrda Orestes Gonzagâ,440

Jardrm Feíâri lll - CEP:18.a06-131 - ltôp€vâ/§P

A Eng". Patrícia continua explicando as alterações e cita as alterações que

foram feitas na lei, como no art- 20 onde o termo "dispensará ou reduzirá" foi

substituído por "flexibilizará" assim como no art. 1o onde o texto "legalização de

construções edificadas em desconformidade com os parâmetros urbanísticos" foi
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DECLARADA DE UTILIDADE PUBLICÂ PÊLA LEI 4O5 DE 2OlO2l199O

removido e o art. 1o foi reescrito de forma mais simplificada sem dar margem para

entendimento de qualquer construção possa ser regularizada independente das

condiÇôes.

A Eng' Patrícia ainda explica mais detalhadamente as alterações, dizendo

que no processo de aprovação será necessário um laudo de habitabilidade e das

anuências conforme o caso, que no art 80 fora incluída a condição de que, se o
laudo concluir que o imovel não apresenta condições de habitabilidade o

proprietário deverá providenciara regularizaçáo, no art. 10 que fala sobre a taxa de

ocupação, a lei esta abrindo uma forma de incentivo para legalizar com excesso de

ocupação conforme a obra, durante um ano, depois disso terá que obedecer o que

está na Lei de Zoneamento, uso e ocupação do solo , até o limite da ocupação

máxima constantes nas tabelas.

Após termino da fala da Enga Patrícia, o Engo Nixon questionou se não

haveria como identificar pelo mapeamento que foi feito com o georreferenciamento

da cidade, os imóveis irregulares e notificar os proprietários/responsáveis, a Enga

Patrícia explica que ja foi identificado preliminarmente cerca de 3 mil imóveis que

estão irregulares, todavia sem lei que possibilite a legalização, não faria sentido a

notificação, dessa forma a população tende a continuar executando obras de forma

irregular, complementando a fala, a Eng' Patrícia informa que na lei anterior estava

dando isenção total de 100o/o nas multas e taxas, agora está dando um desconto de

80%, com o objetivo defazer com que as pessoas legalizem os imóveis.

A Eng" Patrícia fala sobre a necessidade de e a intenção do municÍpio de

fazer ampla publicidade apos aprovação da lei para que os proprietários busquem

15 3522.0057 15 99182.01500
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regularizar seus imóveis durante o período de um ano de incentivo que a lei dará

O Engo Luciano Maurício questionou sobre o inicio do prazo de incentivo de

um ano citado na lei, a Enga Patrícia informou que esse ptazo será dado a partir da

data da publicação da lei nova e não da lei atual já existente, continuando a fala

sobre a legalização dos imóveis, ela esclareceu que as construções que tiverem

ação judicial, constantes na matricula ou que o município tenha tomado ciência por

meios oficiais, ou até mesmo tenha movido a ação, este imóvel não será passível de

legalização até transito em julgado.

E Eng' Patrícia informa ainda que fora criada declarações e uma lista de

parâmetros mínimos para laudo de habitabilidade que foi esmiuçando na reunião, e

quando a pessoa der entrada no projeto de legalização ela deverá pedir CCO e

Habite-se.

O Engo Luiz Gehring conclui que dado os pontos apresentados pela Enga

Patrícia, no entendimento dele a mesma não passou por alteraçÕes expressivas,

que inviabilize ou dificulte a aplicação da lei, e que tecnicamente a lei está dentro

dos princípios para a que foi criada, apenas melhorada para atender as

recomendações pertinentes do Ministério Público e dar garantias de que as

regularizações não serão realizadas de forma desenfadada e sem critérios.

Abrindo nova fala, o Engo Luiz Gehring questinou sobre a questão do

protocolo, e o Engo Nixon sugeriu de colocar um campo no sistema solicitando o

laudo com fotos, a Eng" Patrícia como representante da Prefeitura de ltapeva

sugeriu o mesmo e entendeu que a opção de criação de novos campos no sistema

15 3s22.0057 15 99182.0150§
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da prefeitura é necessário.

Encerrando a fala, a Eng" Patrícia explica sobre a necessidade de ações

voltadas para os engenheiros, como capacitações por parte do município, e ajuda da

associação para divulgação da lei apos as alteraçÕes estarem vigentes, para que as

pessoas busquem regularizar os imóveis.

Por fim, esta comissão sugere que a lei está em condições de aprovação do

ponto de vista técnico, sendo encerrada a reunião da comissão porvolta das 18:00

horas, prosseguirá os trabalhos por meio do grupo do WhatsApp ate que seja

convocada a próxima reunião.

1i:.:;;;1:;1j:, ijirt,l:lil,r l,; ,ir:r Vt,lt ;i:11)i;ritj r ir. ,

Í. ,.,..:.. .. ..r1..1.,

E iryg:, .6ínil' EdííÀdÍd.ô il ti" Cíili h:d;"€ astil h o
Presidente da ARESPI

Eng. Francine Rodrigues dos Santos Marques
Conselho Fiscal da ARESPI

\-,\t.\^i r
\!

Agsinado digrlâlrrenlc viil Zi:rp$rqrr pcr

Luiz Wélld0mar Mattcs Gehrirrg

üata i\ i A / i ?.i.) à.i 1 1l :4 1 :li?.08 / ( {.J1'ü-03il0)

Eng. Civil Luiz llaldemar Mattos Gehring
Conselho Fiscal da ARESPI
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Relatório de Assi natu ras
Datas e horários em UTC-0300 ( America/Sao-Paulo)

Última atualização em 21 Julho 2025,16:48:18

Pontos de âutenticação:

Telefone: + 551 5996853U91

E-rnailt lucianobÍrinô@hotmail

Asslnado I via Zãpsign byTruora

PATRÍCIA ALM EIDA BIAZZON
Data e hora da assinatura: 2.1/o712Q25 1Q121 35

Token: 4680a02b-bfi d-4970-acco.4 c9645Í9í a16

Pontos de autenticação:

Telefone: + 551 5997032894

E-rnail: pêtricia.almeida@itapeva.sp.gov.br

Assinado Ç via ZapSign by Truora

EDIRALDO DA CUNHA CASTILHO
Data e hora da assinatuÍa: 21107/2025 12:14:26

T oken: 02c7 47 52-6d0b-40aa-a68a-2.rcee9c02ae3

Pontos de autenticação:

Telefone: + 551 5997 884l.7 7

E-mail: edirêldo@yahoo.com.br
Nível de segurança: Validâdo por código único enviado por e-mail

luciano bruno vidal

Localização aproximada: -23.986238, .48.87 41 45

tP. 45.233.107.207

Dispositivo: Mozilla/5.0 (iPhone; CPU iPhone OS 18_5_0 like Mac OS X)

ApplewebKit/605.1 ,1 5 (KHT[,41, like Gecko) EdgiOS/138.0.3351 .83

Version/1 8.0 N4obile/1 5E1 48 Safari/604.1

v Zq

Status: Assinado

Documento: ATA 4a Reunião Ordinária CPU-ARESPI 2025.Pdf

Número: 71 1 1537b-57cc-41 65-bb1 c-3646e33fe0fe

Data da crlação: 21 Julho 2025,10:03:47

Hash do documento original (SHA256): 8551 4af1 087e84edeb59bbe79fb693e5d62e381 93e3631 3'1 fclab45cb21 a4o4f

Assinaturas

Assinado * via Zapsign by Truora

LUCIANO BRUNO VIDAL
Data e hora da assinatura: 2110'l/2025 1006:07
Token: a629388b-4489-47ce-8fa0-584263ti2êd90

By Truoro

7 de 7 Assinaturas

Assinàtu rà

tÂ
.';lÀ.:4'\--

Assinatu ra

, k',r^'
t'

Patrícia Âlmeida Biazzon

Locôli?ação âproximada: -23.977 3i6, -48.892036

I P: 45.233.1 07.1 9

Dispositivo: Mozilla/5.0 (Linux; Android 10; K) ApplewebKit/s37.36 (KHTML,

like 6ecko) Chrome/1 38.0.0.0 lt,loblle Safarii537.36

Assinatura

, ,--..1
i l"'.-' -

Ediraldo da Cunha Castilho

Locâlização aproximada: -23,992029,.48.875177

lP: 168.90,229.1 5

Dispositivo: lvlozilla/5.0 (Linux; Android 10; K) ApplewebKiV537.36 (KHTML,

like Gecko) SamsuntBrowser/28,0 Chrome/130.0,0.0 Moblle Sêfaril537 3e,

INTEGRIDADE CERTIFICADA - ICP.BRASIL

Assinaturas eletrônicas e fÍsicas têm igual validade legal, conforme MP 2.200-2/2001 e Lei 14.063/2020.

Confirme a inÍegridade do documento aqú

Este Log é exclusivo e parte integrante do documento número 7111537b-57cc-41 65-bb1 c-3646e33fe0fe, segundo os Termos dê uso da

Zap§90_, disponíveis em zapsign.com.br

tcP
Brasil



de Assinaturas
'ários em UTC-0300 ( America/Sao_Paulo)

ma atualização em 21 Julho 2025, 16:48:18

Assinado ú viâ Zapsign byTruora

LUIZ WALDEMAR MATTOS GEHRING
Data e hora da assinatura: 21 lO7 12025 13:41:32

Token: 1 d0d90d b -4d1 a-42e0-9634-a3cc699d2 56b

Pontos de autenticação:

Telefone: + 551 5991 759083

E-mail: luizgwm@grnôil.corn

Assinado ry viàZapsignbyTruora

NIXON RENAN DE OLIVEIRA
Data e hora da assinatuÍa: ?1/07/2025 164815
'Token:'1 

1 274e35-200a-48be-a386-?93 7 d61 bAeb4

Pontos de autenticação:

Telefone: + 551 5996988563

E-mail: nixonrenan@gínail.com

Nível de segurança: Validado por código único enviado por e-mail

Assinado ry via ZapSiBn by Truora

LUCIANO MAU RÍCIO DOS SANTOS
Datâ e horâ da assinatura: 21 107/2025 1027 49

Token: 71 9f695d-9b89-49a1 -9ac6-7fccf38ce379

Pontos de âutenticação:

Telefone: + 55i 599844091 9

E"mail: eng.civillucianomauricio@gmail.com

Assinado * via Zapsign by Truora

JOSÉ ORLANDO PINTO DA STLVA

Datâ e hora da assinatura: 2.110712025 11:04.48

Token: 39ê4677e-7 17 í4zca-91d0-2492í017 b647

? ZopSign
By Truoro

Assinaturê

Luiz Waldemar lvlattos Gehring

rP:187.'180.166.184

Dispositivo: N,'lozillâ/5,0 (iPhone; CPU iPhone OS 18_5 like Mac OS X)

ApplewebKit/605.1 .1 5 (KHTML, like Gecko) Version/18.5 Mobile/15E148

Sâfari/604.1

Assinatura

Nixon Renarl de Oliveirâ

Localização aproximada: -23.541375, -47.428324

lPt 177.79.94.3O

Oispositivo: Mozilla/S.o (iPhone; CPU iPhone OS 18-5_0 like Mac OS X)

AppleWêbKiV605.1 .l 5 (KHTML, like Gecko) CriOS/'t38.0.7204.156
Mobile/1 5El 48 Safari/604.1

Assinatu ra

Luciano lr4aurício dos Santos

Locâlizaçãô ãproximada: -23.979622, -48.873472

lP: 168.9O.229.120

Dispositivô: N4ozilla/5.0 (Windows NT 10.0; Win64; x64) ApplewebKit/537.36
(KHTI.41, like Gecko) Chrome/1 38.0.0.0 Safari/537.36

Assinatu ra

lisôl^j,l
José Orlando Pinto da Silva

\,^
\. \JY'\ Ij^r

É;t
:/

Pontos de autenticação: tP,, 189.40,72.121

Dispositivo: Mo2illa/5.0 (Linux; Android 10; K) AppleWebKit/537.36 (KHTML,

like Gecko) Chrome/138.0.0.0 Mobile Sàfari/537.36

Telefone: + 551 1984956576

E-mail: jops.engenharia@gmail.com

I NTEGRIDADE CERTIFICADA - ICP.BRASIL

Assinaturas eletrônicas e fÍsicas têm igual validade legal, conforme MP 2.200-2/2001 e Lei 14.063/2020.

Confirme a integridade do documento aqú

Este Log é exclusivo e parte integrante do documento número 7111537h-57cc-41 65-bb1 c-3646e33fe0fe, segundo os Têrmos dÊ uso dâ

ZapSiSa, disponíveis em zapsign.com.br

IGP
Brasil
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PrefeituÍa i.4unicipal de ltapava - Processor 1 504 1 /2025 - Anexado em 1 8/08/2025 1 6:50:1 9

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAP
CN PJ nq 46.634.358 / 0001-77

CONVITE

A Prefeitura Municipal de ltapeva convida V.S.3

para participar da AUDIÊNclA PUBLTCA SOBRE LEt DE

LEGALTZAçÃO DE OBRAS IRREGULARES no dia 05 de agosto de

2025, às 19 horas no Teatro de Bolso Professora Terezinha

Silva, localizado no Calçadão Doutor Pinheiro , 442, Centro.

Itapeva, 29 de julho de 2025.

AD R IANA D u c H[ât*Hü:t,ffi;*;*:"*"*-
IV A C H A D O : 1 7 5 9 [lr.fi"tL=, Lü,ffã,gH* 

s cPF As ou = €m

3973859 IT,ír',u:#;,:1J:::i;.:'"""

A o n rn u a D u c íi"'ÍVi'Ã"ô'iiA Do

Prefeita Municipal

Página: 29
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA
CN PJ Ne 46.634.358/0001-77

EDTTAL DE CONVOCAçÃO DE AUDtÊNCrA pÚBL|CA

Lrr oe LecnuzaçÃo oe OeRns lnReoumnes

A Prefeitura Municipal de ltapeva, através da Secretaria de Coordenação e
Planejamento e da Secretaria de Obras e Serviços, visando apresentar proposta para

regulamentação da Lei de Legalização de Obras lrregulares, atendendo Processo

Administrativo ne 2361912024 e 13.340/2025, conforme dispõe a Lei Municipal ne

5.109/24 e a Lei Municipal np 2.520/2007 convoca AUDIÊNCIA PÚBLICA para

apresentação e deliberação sobre o tema.

Conforme preconiza a Lei Federal ns 10.257/?OOL (Estatuto das Cidades) em seu

artigo 2e item Xlll, a Lei Federal ns 6.766/L979 em seu artigo 28 (Parcelamento do

Solo Urbano) bem como a Lei Municipal ne 5.L09/2024 (Plano Diretor de ltapeva)

em seu Capítulo lll - Dos lnstrumentos de Democratização da Gestão Municipal,

Artigo L25, ltem l, a Audiência Pública se realizará nos termos deste Edital de

Convocação:

1. A Audiência Pública será presencial e será realizada no dia 05 de agosto de

2.025 (terça-feira), com sua instalação marcada para as 19 horas.

2. A Audiência Pública será realizada no Teatro de Bolso "Professora Terezinha

Silva", localizado no Calçadão Doutor Pinheiro, Centro, ltapeva, Estado de

São Paulo

3, Os ritos da Audiência Pública seguirão a seguinte ordem:

a. EXPLANAçÃO ttttlCtRt- - Breve explanação sobre o funcionamento da

Audiência Pública, com interação do público para esclarecimentos

ad icionais.

b. APRESENTAçÃO DO TÓprCO A SER D|SCUTIDO NA AUDIÊNCIA -
Apresentação do projeto de lei sobre legalização de obras irregulares

c. PARTICIPAçÃO POPULAR - Palavra livre.

4. A participação popular na Audiência obedecerá às seguintes regras:

a. Audiências Públicas são eventos públicos que permitem a participação

de qualquer pessoa ou entidade interessada no assunto objeto da

discussão.

b. As manifestações populares obedecerão a ordem de solicitação.

c. A apresentação das manifestações populares deverá ater-se,

exclusivamente, ao tema da audiência e deverão ser breves relatos,

Rua Alfredo Moreira de Souza, 379 - Distrito lndustrial - ltapeva/SP - CEP 18410-640ltapeva/SP
Fone: (15) 3522 0310 e (15) 3521 7476 - E-mail: patricia.almeida@itapeva.sp.gov.br

Página:30
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPE
CN PJ Ns 46,634.353/000L-77

5. Havendo quantidade de inscritos que torne impossível a apresentação de

todos no mesmo dia, a Audiência Pública poderá ser interrompida para

continuidade em data a ser posteriormente divulgada,

6. A Audiência Pública terá a duração máxima de 2 horas e 30 minutos e o
horário de encerramento não ultrapassará as 22horas, preferencialmente.

Após a apresentação de todos os inscritos, os trabalhos serão encerrados.

E, para conhecimento público, é expedido o presente Edital de Convocação.

Itapeva, 24 dejulho de 2025.

ADRIANA
DUCH

MACHADO:1
7593973859

tusinâdo O 0h.lm€ht. por A0FIAN^
0UCH MACHADO:l 7593473&9
NO C-gâ. O-lcP'Brssil OU.
VLd.&odÍ.ôc ã, OU.1 0032s@00132,
ou,s#.rrrc da F.c.ib F.d.d do
SÍ*il. RFq OU-ÊFB $CPr A3 tu.
(âóeanco), CN.À0ÂlÀNA DUCH
M^A&17593973859
Âuào: E! rou oãul.rd..r.&uF.do

0!0 2025.07,25 r3:03:00.0300
Êori POF R..da vêÍ6ào 2025.r.0

AoRrRrrrR Ducx MRcnRoo
Prefeita Municipal de ltapeva

Rua Alfredo Moreira de Souza, 379 - Distrito lndustrial - ltapeva/SP - CEP 18410-640ltapeva/SP
Fone: (15) 3522 0310 e (15) 3521 7476- E-mail: patricia.almeida@itapeva.sp.gov.br
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Taxa de Ocupação {TO}

A Taxa de Ocupação {TO) é a relação percentual entre a projeção da edificação e a

área do terreno. Ou seja, ela representa a proporção do terreno sobre o quat há

edificação.

Terreno

TO=
P§eção da
ediíicação
Pode ser entendida como a
"sambra" que a edificaçào
proiotaria no châa casü o ssl
esiivesse perfeiLamente a
píno. {§A*anidaaer

talcuio ds íoxa de Orlpoç<ío {IGJ

Fonte: site Coos Ploneiodo/Urbonidodes
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'refeituía Municipâl de llapeva - Pr@$or 1 5O4'l /2025 - Anexado em

PREFEITURÀ MUNICIPAL DE ITAPEVA
CN Pj í'iê 46.634.358/0A07-71

ANEXO 1 - Tabelas com critérios de uso e ocupação do solo nas diversas zonas constantes desta Lei

pARÂMETRos DE uso E ocupAçÃo Do solo
COEFICIENTES URBANÍSTICOS

ORIENTAçÕES GÊR.AIS:

l. Deverão *r obed«rdos o drspcto sobre o asunto no Códrgo de Obrôs d( "
2. DevÊrão ser obede,das as legislações ambiÊntâis espKíÍicas quanto ao li(

3. Além dos usos que obrigâtoriamente dseróo *r {ompanhados dos rêsp€

Estudo Hidrológ,co, Estudo Íécnico do IftOâ.1o da IntÊruenção no Pôlo €

ComÍssão Municipâl de Uóâni9mo outrôs ocupôções e usos tãmbém pod

ãnalisàdôs ê âprovãdos p€la Comissão Münicipãl dê Uóâíismô.

4. Nas propriedôdês urbànâs que lorêm subutilizàdãs ôu os vazios urbônos po

ao desênvolvííreoto urbàno tàis como: garc€lamêoto, ediÍIcâçãô ou utílizaç,

5. Nos pavimentos lo(ãlizados no *bsolo deverão sr utrizados os mesmos

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA
cNPj Ne 46. 634. 35810001-77
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Ata da Audiência Pública sobre Projeto de Lei de legalização de construções lrregulares

Aos cinco dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco, às dezenove horas, no
Teatro de Bolso Professora Terezinha silva. os presentes assinaram lista de presença que
segue anexa a esta ata. A abertura foi realizada pelo secretário Municipal de obras e serviços
que discorreu sobre ã importância de tal regulamentação. Ato contínuo passou a palavra para

a Diretora de cadastro, Regularização Fundiária e plano Diretor, sra. patrícia Almeida Biazzon.

A audiência foi convocada por edital publicado na lmprensa oficial do Município de ltapeva
na edição 26968 do dia 25 de julho de 2025. A apresentação iniciou com apresentação dos
conceitos de construção irregular, construção clandestina e marco temporal limite. Foi

explanado sobre os fatos onde em dezembro de 2024 foi regulamentada a Lei Municipal ne

5159 que tratava da legalização de construções irregulares. No entanto uma notícia de fato
junto ao Ministério Público apresentava questionamentos quanto ao conteúdo da lei e sua
apllcabilidade. Na notícia de fato também constava que a Lei Municipal 5159 contrariava leis
como Constituição do Estado de São paulo, Lei Orgânica do Município, Código de Obras,
código de Postura e Lei de Regularização Fundíária. Diante desses fatos, a prefeitura de
Itapeva acatou a recomendação do Ministério público e em 24 de junho de 2025 foram
suspensos todos os processos administrativos em trâmite que tinham como base a referida
legislação. Ato contínuo foram apresentadas as recomendações do Ministério público no
lnquérito civil Processo sls ne 0295.0000 914/2024. Recomendação do Ministério público -
Artigo 1e da Lei 5159/2024: Art. 1e. Fica o poder Executivo Munlcipal autorizado a outorgar,
de forma onerosa, o diÍeito de construir, para legalização de construções edificadas em
desconformidade com os parâmetros urbanísticos, conforme Tabela l, da Lei ne 2.520, de 13

de janeiro de 2007. Parágrafo único. Para efeitos desta Lei, a outorga onerosa do direÍto de
construir permite a ampliação do coeficiente de Aproveitamento Básico sobre as limitações
administrativas urbanÍsticas, desde que sejam preservadas as condições de higíene,
segurança, estabilidade, salubridade, acessibilidade e habitabilidade, obedecidas as

disposições desta lei. SuBestão acatada com nova redação - Artigo 1e da Lei 5159/2024: Art.
1e. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a outorgar, de forma onerosa, o direito de

construir, para legalização de construções. Parágrafo único. para efeitos desta Lei, a outorga
onerosa do direito de construir permite a ampliação do Coeficiente de Aproveltamento Básico

desde que sejam preservadas as condições de higiene, segurança, estabilidade, salubridade,
acessibilidade e habitabilidade, acompanhadas de Laudo de Habitabilidade e as devidas

a n uências. Recomendação do Ministério Público - Artigo 2e da Lei 5L59/2024: Art.2q. Para

a legalização das construções o Executivo dispensará ou reduzirá as Iimitações administrativas
previstas em Lei, sem prejuízo de exigir medidas mitigatórias, quando necessárias, além de

contraprestação por eventual outorga de direito. Sugestão acatada com nova redação -
Artigo 2e da Lei 5159/2024: Art. 2s. Para a legalização das construções o Executivo flexibilizará

as limitações administrativas previstas em Lei, sem prejuÍzo de exigir medidas mitigatórias,

Ruâ Alfredo lvloreira de Souza, 379 - Distrito lndustrial - ltapeva/SP - CEP 18410-640
Fonei (15) 3522 0310 - E-mail: patricia.almeida@itapeva.sp.gov.br
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quando necessárias, além de contraprestação por eventual outorga de direito.

Recomendação do Ministério Público - Artigo 6e da Lei 5159/2024: Art. 6e. São passíveis de

legalização as edificações, mesmo que tenham infringido os seguintes parâmetros

urbanísticos: l. Recuos; ll. Afastamentos; lll. Taxa de ocupação; lV. Número de pavimentos.

Parágrafo Único, Caso o imóvel esteja infringindo outro parâmetro não citado no caput deste

artigo, deverá o proprietário realizar adequações na construção quando for o caso. Sugestão

acatada com nova redação - Artigo 6e dã Lei 5159/2024: Art. 6s. São passíveis de legalização

as edificações que tenham infringido os seguintes parâmetros urbanísticos: l. Recuos; ll.

Afastamentos; lll. Taxa de ocupação; lV. Número de pavimentos. §-!! Caso o imóvel esteja

infringindo outro parâmetro não citado no caput deste artigo, deverá o proprietário realizar

adequações na construção quando for o caso. § 2q. Se o Laudo de Habitabilidade apontar que

os parâmetros urbanísticos relacionados no caput e forem infringidos e não apresentem

condições de habitabilidade para o imóvel, a construção deverá passar por adequação prévia

antes de ser legalizada, sendo que os custos dessa adequação serão de inteira

responsabilidade do requerente. If1 O requerente é o responsável por quaisquer danos em

propriedades lindeiras. Recomendação do Ministério Público - Artigo 10 da Lei 5LS9l2O24:

Art. 10. Poderão ser legalizadas, exclusivamente, as construções irregulares ou clandestinas

concluídas cuja abertura do processo de legalização seja iniciada até 365 (trezentos e sessenta

e cinco) dias contados a partir da publicação desta lei, sem a aplicação da multa prevista na

Lei n.s 4.069 de 2017 e sem considerar o coeficiente de ocupação máximo conforme Tabela l,

da Lei lúunicipal n.e 2.520/2001 . § 1e. Vencido o prazo previsto, neste artigo, as legalizações

deverão obedecer aos parâmetros estabelecidos na Lei de Zoneamento, Uso e Ocupação do

Solo, Lei Municipal n.e 2.520, de 13 de janeiro de 20O7, em que, se for apurada o excesso da

taxa de ocupação, deverá ser pago multa, conforme Lei Municipal n.e 4.069, de 29 de

novembro de 2017 . § 24. Na legalização de obras construídas cujo processo de regularização

tenha sido iniciado após 366 (trezentos e sessenta e seis) dias a contar da publicação, desta

lei, deverão ser obedecidos os parâmetros urbanísticos de aquisição por meio da outorga

onerosa do índlce de taxa de ocupação até o máximo definido na Tabela lda Lei n.a

2.520/2007, sob pena de demolição do excesso, além de aplicação da multa prevista na Lei

Municipâl n.s 4-069, de 29 de novembro de 2017. Sugestão aeatada com nova redação -
Artigo 10 da Lei 5159/2024: Art. 10. Os processos de legalização que tenham sido

protocolados via Planta Online em até 365 (trezentos e sessenta e cinco dias) a contar a partir

da publicação desta lei e que tenham infringido o parâmetro urbanístico de Taxa de ocupação,

a título dê incentivo para a legalização, terão desconto de 80% no pagamento da multa
conforme previsto na Lei 4069/2077, bem como flexibilização do coeÍiciente de ocupação, §
1e. Todas as obras a serem legalizadas que incorrerem no excesso da taxa de ocupação e

potencial construtivo, deverão proceder a aquisição desses parâmetros por meio da outorga

onerosa do direito de construir. § 2p. Vencido o prazo previsto neste artigo, as legalizações

deverão obedecer aos parâmetros estabelecidos na Lei de Zoneamento, Uso e Ocupação do

Rua Alfredo Moreira de Souza, 379 - Distrito lndustriâl - ltapeva/sP - CEP 18410-640
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Solo, Lei Municipal n.s 2.520, de 13 de janeiro de 2007, em que, se for apurada o excesso da

taxa de ocupação, além de pagar a multa devida conforme Lei Municipal n.s 4.069, de 29 de

novembro de 2017, sob pena de demolição do excesso da taxa de ocupação, conforme Tabela

I da Lei Municipal 2520/2007. Recomendação do Ministério Público - Artigo 13 da Lei

5159/2024: Art. 13. As ações judiciais promovidas pelo Poder Executivo visando à demolição,
paralisação ou interdição de construção irregular ou clandestina, que tenham sido

regularizadas com base nesta lei, serão extintas, devendo o proprietário ou possuidor, com

animus domini, efetuar o pagamento das despesas e honorários advocatícios. Sugestão
acatada com nova redação - Artigo 13 da Lei 5L5912024: Art. 13. As ações judiciais
promovidas pelo Poder Executivo visando à demolição, paralisação ou interdição de

construção irregular ou clandestina seguirão o procêsso até trânsito em julgado. LAUDO DE

HABITABILIDADE - O laudo de habitabilidade é um documento técnico emitido por um

profissional habilitado (engenheiro ou arquiteto) que atesta que um ímóvel, seja residencial

ou comercial, atende às condições mínimas de segurança, salubridade e conforto para ser

habitado. Ele verifica diversos aspectos do imóvel, como estrutura, instalações elétricas e

hldráulicas, ventilação, iluminação, entre outros, garantindo que o local seja seguro e
adequado para seus ocupantes. O que deve conter um Laudo de Habitabilidade: a)

ldentificação do proprietário; b) ldentificação do imóvel; c) ldentificação do profissional

responsável pelo laudo; d) Descrição detalhada do imóvel; e) Condições de habitabilidade; f)

Verificação de riscos; g) Patologias; h) Conclusão; i) Assinatura no RT com ART/RRT; j) RelatóÍio

fotográfico. Também foram incluídos os seguintes parágrafos: Art. 4e. O proprietário de

edificação concluída, residencial, não residencial, e as respectivas ampliações em desacordo

com as posturas Municipais, poderão requerer sua legalização perante o Poder Público

Municipal, observando o disposto nesta Lei. §-L3: Entende-se por edificação concluída aquela

em que a área objeto de legalização esteja com as paredes erguidas, com laje e/ou cobertura
concluídas. §_29 Somente será admitida a legalização de edificações que abriguem usos

permitidos na respectiva zona, pela legislação de uso e ocupação de solo, do Plano Diretor
vigente. i31 Fica desconsiderada a precariedade das edificações,.já licenciadas pelas leis de

legalizações anteriores. §l!:. Somente será admitida a legalização de edificaçôes que não

causem prejuízos aos confrontantes na forma do disposto no Código Civil Brasileiro: l. As

aberturas de ventilação e iluminação que estejam distantes 1,50 metros do terreno do

confrontante; ll. As aberturas cuja visão não incida sobre a linha divisória, bem como as

perpendiculares, que estejam a mais de 75 cm (setenta e cinco centÍmetros) da divisa; lll. As

paredes de tijolo de vidro translúcido sem aeração. l!! Para os casos que não atendam ao

disposto no § 4e, deverá ser apresentada anuência expressa do confrontante (anexo 1), este

devidamente qualificado, ou a declaração de lapso temporal (anexo 2), sendo que a

necessidade de apresentação de anuência (anexo 1) ou declaração (anexo 2) deverá ser

detectada pelo técnico responsável. Art. 5e. Os processos de legalização de construção

irregular ou clandestina deverão ser acompanhados de Laudo de Habitabilidade, que é um
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documento emitido por engenheiros ou arquitetos habilitados que atesta se um imóvel possui

as condições adequadas para ser habitado. Para emissão desse laudo é necessário que o
imóvel passe por uma inspeção técnica que analisa os seguintes aspectos: l. Ventilação e

lluminação: Deve ser verificado e avaliado se o imóvel tem uma ventilação adequada e luz

natural suficiente. ll. lnstalações Elétricas e Hidráulicas: Deve ser verificado e avaliado o

funcionamento e a segurança das instalaçôes elétricas e hidráulicas. lll. Acessibilidade:

Dependendo do uso do imóvel, é necessário que ele esteja adequado às normas de

acessibilidade, especialmente em edifícios comerciais e públicos. lV. Estrutura e Estabilidade:

Deve ser verificado e avaliado se a estrutura do imóvel apresenta sinais de comprometimento
que possam oferecer riscos aos moradores. Parágrafo único, O Laudo de Habitabilidade

deverá possuir fotos de todos os ambientes da construção a ser legalizada, com destaque para

as patologias, se houverem, e as medidas mitigatórias necessárias para seu controle e/ou
eliminação, Art. 7q. A legalização de que trata a presente lei somente será concedida se a

construção apresentar condições dê habitãbilidade, conforme Laudo de Habitabilidade

apresentado. Parágrafo único. O requerente deverá constar, no mesmo processo de

legalização da construção, a solicitação da emissão do CCO e "Habite-se" para a edificação.

Art.9e. Vll. Laudo de Habitabilidade. Art. 18. Os processos de legalização que se encontram
em trâmite na Secretaria de Obras seguirão as diretrizes constantes desta lei, sendo

obrigatória a apresentação do Laudo de Habitabilidadê com anotação de responsabilidade

técnica. Art. 19, Esta lei deverá ser aplicada para todos os processos em tramitação na

Secretaria de Obras que ainda não foram aprovados. Ato contínuo foi realizada uma

explanação sobre Taxa de Ocupação e Coeficiente de Aproveitamento ou Potencial

Construtivo. Foi apresentado o site da Prefeitura de ltapeva onde estão disponibilizados as

Tabelas de Coeficientes e Parâmetros Urbanísticos. Também foram padronizados os seguintes

formulários: 1. Carta de anuência de incidência de aberturas de ventilação e iluminação; 2.

Declaração de lapso de tempo de incidência de aberturas de ventilação e iluminação; 3. Laudo

de Habitabilidade. As inclusões realizadas na lei possibilitam um aprimoramento técnico e

legal, são focadas para o quesito de habitabilidade, o que será de muita importância ao atestar
que a construção a ser legalizada precisa atender esses quesitos com a devida

responsabilidade técnica. Ao finalfoi realizada uma recapitulação dos pontos importantes que

foram apresentados. São eles: 1. Marco temporal: MappaWeb (incluindo para 100% de

ocupação). Os imóveis construídos até a presente data poderão ser legalizados desde que

atendidos os quesitos da lei. Será cobrada a taxa de outorga do direito de construir e multa
por execução sem projeto ou desconformidade com o projeto aprovado. 2. Flexibilização sem
prejuízo de exigir medidas mitigatórias ou demolitórias. 3. A partir do 366s dia da publicação

da leÍ, deverá ser obedecido estritamente o que consta na Tabela I da Lei 252012007 - Usos,

Coeficientes e Parâmetros Urbanísticos. 3.L. lmóveis executados posteriormente a

promulgação da lei, construídos à revelia da legislação de obras e postura aplicável, não serão
passíveis de obtenção do respectivo HABITE-SE.4. Confrontantes (no caso de abertura de
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vãos): anuência ou declaração de lapso temporal. 5. Redução da multa prevista na Lei

4069/20t7, até 365s da publicação da lei. 6. Laudo de Habitabilidade com ART ou RRT. Na

sequência íoi aberta a palavra livre para q uestionâmentos, esclarecimentos e outras
considerações. Foi questionado sobre o andamento dos processos que já se encontram
protocolados, Foi informado que os processos em andamento terão celeridade na análise. Foi

informado também que os processos já protocolados estão na carga do Departamento de
Engenharia. O Secretário de Obras e Serviços, Eng. Diego Oliveira Carvalho falou sobre a

importância de se tratar com responsabilidade a questão da legalização de obras construídas
de forma irregular. A legalização de construções deveria ser uma exceção à regra. O

profissional e o proprietário que agir à revelia da lei sofrerá as sanções devidas. Taxa de

ocupação e não é uma mera formalidade e possuitem um propósito urbanístico. Temas como
área permeável serão tratadas em momento oportuno, juntamente com a revisão do Código

de Obras. Esses coeficientes são parâmetros urbanísticos necessários para tornar a cidade
habitável e sem ocorrências de intercorrências que afetâm a cidade, tais como alagamentos.
É importante destacar que a outorga onerosa do direito de construir converte-se em

benfeitorias urbanas. Os projetos aprovados e finalízados estão aguardando a aprovação da

lei para liberação. Os slides e a mínuta do projeto de leiestão disponíveis no site da prefeitura

de ltapeva. Até o dia L3 de agosto de 2025, a população poderá ser manifestar enviando suas

sugestões e críticas para o e-mail patricia.a lmeida@ itapeva.sp.gov, br. Nada mais tendo a ser
discutido, a audiência pública foi encerrada às 20 horas e 30 minutos. ltapeva,05 de agosto
de 2025.

DtEGo OuvErRA CARVATHo

Secretário Municipal de Obras e Serviços

Eub
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PAÍRÍcrA AIMETDA BrazzoN

Diretora de Cadastro, Regularização Fundiária e Plano Diretor
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Fone: (15) 3522 0310 - E-mail: patricia.a lmeida @ ita peva.sp.gov. br
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T Oficial
Município de ltapeva I Adriana Duch Machado: prefeita

ar, o
PREFEITUR

Ano XX I Edição n0 27064 | Sexta-feira. 0B de agosto de 2025

Lei de Regularização de obras lrregulares foi tema de
audiência pública realizada pela secretaria de obras

A Prefeitura de ltapeva, por meio da Secretaria Municipal de Obras e Serviços realizou, na última
terça-Íeira (05), no Teatro de Bolso Terezinha Silva, audiência pública sobre Projeto de Lei de
Regularização de Obras lrregulares, Na ocasião, foi apresentada a minuta do projeto de lei sobre a
legalização de construções irregulares,

E de suma importância destacar que este projeto de lei tem o objetivo de disciplinar os
procedimentos de legalização das construções irregulares, realizadas no município de ltapeva; por
meio de flexibilização de alguns parâmetros urbanísticos locais, bem como a utilização da outorga
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a -Diário Oficial

Município de ltapeva I Adriana Duch Machado: Prefeita

e

XEFÊITURA

Ano XX I Ediçâo n0 2706A | Sexta-feira, 08 de agosto de 2025

onerosa do direito de construir, desde que sejam preservadas as condições de higiene, segurança,
estabilidade, salubridade, acessibilidade e habitabilidade.

Lembrando que no Íinal de 2024Íoi analisada e aprovada pela Câmara e sancionada pelo Poder
Executivo matéria sobre esse tema, que resultou na Lei 5.L59. Atendendo a recomendação do
Ministério Público, os quesitos técnicos dessa lei foram reanalisados de forma a tornar o processo
de legalização de construções pautado em critérios, que assegurem a habitabilidade com a
apresentação de laudos e mecanismos de segurança para toda a população. A audiência foi aberta
à comunidade em geral.

A comunidade é convidada a participar do processo enviando sugestões, até o dia L3 de agosto de
2025, para o e-mai I patri ci a, al meidarô itapeva. sp. gov. br.

E importante destacar também, que estão disponíveis à comunidade por meio destes links, os
conteúdos apresentados na audiência pública e a minuta do projeto de lei,

https://wranru.itapeva.sp.gov.br/public/admin/globalarq/uploads/files/Lei%20de%20legaliza0/0C30/oA7ao
o/o2O -o/oZ]Ml N U TA. odf

hnps://wranru.itapeva.sp.gov.br/public/admin/globalarq/uploads/files/APRESENTACAO0/o20LEl
%205L59%20FlNAL.pdf

Página:70
Diário Oficial Eletrônico do l"lunicípio de ltapeva conforme Lei t\4unicipal n0 4.066, de 29 de novembro de 201.7

Diário oficial âssinado digitalmente (onforme MP n0 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validadejurídica e integridade.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA
CNPJ/t\,4F 46.634 .35810001 -77

Estado de São Paulo

Gabinete da Prefeita

HOMOLOGACÃO . DISPENSA DE LICITACÃO

Considerando o conteúdo nos autos do processo 14.302t2025, o qual se maniÍestam
favorável a contratação da empresa CERTISIGN CERTIFIGADoRA DIGITAL s.A,
inscrita sob o CNPJ no 0't.554.285/0001-75, com base no art.75, inciso ll, da Lei Federal
14.13312021, HOMOLOGO a presente Dispensa de Licitação, pelo valor totat de
R$ 2í4,97 (Duzentos e Quatorze Reaís e Noventa e Sete Centavos).

Publique-se, nos moldes do artigo 72 do mesmo diploma legal, para eficácia do ato.

Itapeva, 08 de Agosto de 2025

Oo( úmento d!,5,oado digitdlmente

q w.b f-ti?,à,o..!fi.,0,,,,,".*
vaÍiírqua.r nEp3'r!.,;dar,it.gorDr

LAÉRCIO LOPES

Secretário Municipal de Finanças

Praça Duque de Caxias, no. 22 - Contro - ltapsva/SP - CEP: 18,400-900
Telefone: 0800 000 4673 - E-mail: oabinete@itaoeva.so.oov.br
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PREFÊIÍURA ÍúUNICIPAL DÊ IÍAPEVA

EXPEDIENT E
á

PreÍêllurâ Municipâl dê ltôpevâ: Prâçâ DLrque de CaxiÊ§,22, CÊpl
18.400 S00, Centro

{15) 3526-8000

Prefeita Municlpsl
Adriana Duch Mâchado

Vice"ProÍoito
GenêÍciAssis Nevês

presldoote do Fündo Social de Solidârl€dads

SECRETARIAS MUNICIPAIS

Sêcrêtârla Murlclpal dê Âdmtnistraçâo s Rêcursos Humano§
Sjlvia Hê,enâ Glauser Roza

Secroiaríô MuÍlolpàl dê AdmlnlEtrações Reqional§
Eduaído Silvê

SecretaÍla Municipal de AgÍicultura e Abastecimento
Roberto F6mând6s Nogueirâ dê Arâúio (lnteÍino)

SeoretaÍÍâ lúuíicipal de Coo.dêna9ão e Planê.iâmênto
Aléxsandío Oliveira Noguêira

Sêc.êtaÍia Muni6ipâl dê Cultura e Turlamo
Samlr Bâkhos Làhoud

sscrêlarl, iruniclpal de DêÍêsa Social
Roberto Femândês Nogueira de Araújo

Sqcretsria Münicipal dê Dêsqnvolvimonlo Êconômico
Oseas de Baríos Câmpollm - lnterino

SocrôtâÍla Municlpal do A§slstôncit Soclal
Femanda Íe.ezinha Forraz Noguêirâ

Secrêtaíâ Munlclpal dê Êducâção
Goni Cardoso l\rüzêl Sanlos

SêcÍêtâila Ml,nicipal dê Flôaíças
Laércio Lopeg

Secrelaíiâ Municipal dã Juvontudê, Espodes, LâzeÍ ê Eventog
Espociais
Ronaldo Bento Ribêiío

SêcÍêtâ.ia Munlclgâldê Obrâs o §€ÍvlÇos
Diêqo Oliveira CaNalho

Secrêtaria Municlpal de Rêcursos HidÍicos ê Melo Ambtêntê
Pau,o Roberto Êloriaqâ Aetide Oliveira

seÇretaria dg Rêlaçôes lnslltuclonals
Oseas dê BaÍros Campolin)

secretaria Mllnicipal dê sâúdê
Karen Gr.ibê Lopez

SêcrelaÍia Municip.l dê ÍranspoÍiês ê ServiÇos Rurais
Lalrindo Jose Lopes Paulino

PÍocuÍadoÍia Goral do iruniçipio
Victor Roncon de Melo

lPliil - lnslituto d6 Prêvidânciá llonicipâl dg ltâpsva
Superintêndente: EdgâÍ dê Jêsus Éndo

CÀMÂRA MUNICIPAL DE IÍAPÉVA

Câmâíâ Municipâlde ltâpêvâ: Avenida Valicano, 1135, CEP: 18.406.380.
Jardin, Europa

(15) 3524'9200

Prêsidcntô
Mário Augusto de Souza Nishiyamâ

lo S6êÍêtáÍio
Mârcelô Râbêlô dê Ca.valho Poli

2' Secretárlo
Valdimêia PeÍeira dos Sanlos

Áurêâ Apárêcidâ Rosa

Gleycê Dornelas de Almeida

José Robsrto Cômêron

Júlio Cesar Costa Almeida

Lucimara Wôolck saôtos Antunes

Máícêlo Rabelo de Cârvâlho Poli

Pallo Rotleíto Íarzan dos Sanlos

Robson Euôleber Leile

Ro.aldo Pinheiro da §ilva

Thiago Rodrigoes de Oliveira Araújo

vândor1êi Sueno Pôchêco

Wahe. Danielda Silva Junioí

Wilson Robortô MargaÍido

C

O Diárlo Oflcial de ltapeva (Lei Nô 4.066/17) é o órgão oíicial dê publicações do Município,
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DECLARADA DE UTILIDADE PUBLICA PELA LEI 4O5 DE 2ÔlO2/19SO

Em 17 de julho de 2025 na sede da Associação dos Engenheiros de ltapeva -

ARESPI, sito à Avenida Orestes Gonzaga, no440 - Jardim Ferrari lll - CEP: 18.406-

131, neste município de ltapeva/SP, dirigida pelo Conselheiro Fiscal Eng0 Civil Sr.

Luiz Waldemar de Mattos Gehring deu-se inÍcio às 17:'l5h a quarta reunião da

Comissão de Planejamento Urbano de ltapeva da ARESPI.

Registra-se a presença do presidente da ARESPI: Engenheiro civil Ediraldo

da Cunha Castilho; Conselheiro fiscal: engenheiro civil Luiz Waldemar de Mattos

Gehring; Diretor Financeiro: engenheiro civil e de seguranÇa do trabalho Jose

Orlando Pinto da Silva; do associado: Engenheiro Luciano Bruno Vidal, dos

lnspetores do CREA: Engenheiro Civil Nixon Rênan de Oliveira, e Eng Civil Luciano

Maurício dos Santos, e da associada e representante da prefeitura municipal de

Itapeva Diretora do Departamento de Cadastro, Regularização Fundiária e Plano

Diretor: Enga. Civil Patrícia Almeida Biazzon .

A reunião foi marcada com o objetivo de deliberar sobre a Recomendaçáo
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4" REUNIÃO ORDINARA DA COMISSÂO DE PLANEJAMENTO URBANO DE

TTAPEVA DA ASSOCIAçÃO neCtOrunU DOS ENGENHEIROS DE ITAPEVA-

ARESPI

Registra-se quê o engenheiro civil Diego Oliveira Carvalho informou

previamente que não poderia comparecer nesta reunião ordinária em decorrência de

compromissos de ultima hora, assim como a Vice presidente da ARESPI:

Engenheira Francine Rodrigues dos Santos Marques, que avisou previamente que

estaria em viagem em compromisso profissional assumidos anteriormente.
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Administrativa do Ministerio público acerca da Lei 5.159t2024, emitida no processo

do lnquérito Civil SIS no 0295.0000914t2024.

lnicia-se a reunião com a fala do engenheiro do civil Luiz Waldemar de Mattos

Gehring direcionada a Enga. Civil Patricia Almeida Biazzon, perguntando sobre o
motivo do ministério publico ter apontado a irregularidades na Lei 5.15912024, a Enga.

Patrícia Almeida então esclareceu dentre outras coisas, resumidamente, que pelo

parecer do Ministério Público a lei permitiria a "regularização de forma desenfreada"

dos imóveis na cidade, e detalhou as regras que estão vigente, e como o município

carecia da lei de legalização uma vez que até então as legalizações eram feitas sem

a existência da lei, e a mesma foi feita com o intuito de dar legalidade aos atos

administrativos.

A Enga Patrícia Almeida ainda explanou sobre a dificuldade em fiscalização, e

mencionou a possibilidade de convênio entre a prefeitura e ARESPI para ajudar, o
Engo Luiz Gehring mencionou que em Ourinhos-SP foi criado uma empresa dentro

da associação, para que realizasse esse serviço, uma vez que a associação
propriamente dita não pode realizar essa atividade, dessa Íorma o município poderia

entrar em contato com a associação de Ourinhos e/ou a Prefeitura e fazer algo

semelhante.

A Enga Patrícia fala sobre a ausência de audiência pública na aprovação da

lei, dizendo que não haveria sentido em mandar o processo para audiência publica

pois se trata de lei que regulamenta os atos de forma técnica, todavia a participação

técnica da associação seria primordial, complementando a fala o Engenheiro Luiz

Gehring ressaltou que a associação só atua na analise técnica do projeto e não

ÃHESPI
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entra no âmbito jurídico ou legal por não possuir corpo tecnico e compêtência para

tal analise, devendo o projeto Ílnal de lei passar pelo crivo jurídico da prefeitura e

câmara municipal, devendo a prefeitura ou câmara decidir sobre a necessidade de

audiência pública .
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O Eng. Luiz Gehring questionou as alterações que foram feitas na Lei, a Eng"

Patricia expóes as alterações feitas, e ressalta quê as mesmas foram realizadas

seguindo o que o ministério público rêcomendou/apontou, continuando a fala, ela

ressaltou que lei agora possibilita que o município analise a habitabilidade da

edificação, tendo em vista que fora incluído na lei o Art. 5 que exige o laudo de

habitabilidade e define os critérios mínimos, então o Presidente da ARESPI Eng.

Ediraldo Castilho explanou que existem varias brechas quando se fala em

habitalidade, como reparos feitos em desacordo com as normas técnicas apenas

para ludibriar a Íiscalização, o Engo Nixon contrapôs falando que a habitabilidade

deve ser atestada pelo engenheiro/profissional responsável pela legalização do

imóvel e se caso a prefeitura peça para corrigira algo, o engenheiro responde pela

ART, mesmo assim reforça que a prefeitura não pode ser conivente apenas por

existir responsabilidade técnica, se a caso a fiscalização constate que o imóvel não

está em condiçôes mínimas de habitabilidade, devendo a prefeitura tomar as

providencias necessárias em cada caso.

A Enga. Patrícia continua explicando as alterações e cita as alteraçÔes que

foram feitas na lei, como no art. 20 onde o termo "dispensará ou reduzirá" foi

substituÍdo por "flexibilizará" assim como no art. 10 onde o texto "legalização de

construçôes edificadas em desconformidade com os parâmetros urbanÍsticos" foi

15 3522.0057 15 99182.0/50 Í0
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removido e o art. 1o Íoi reescrito de Íorma mais simplificada sem dar margem para

entendimento de qualquer construção possa ser regularizada independente das

condiçôes.

A Enga Patrícia ainda explica mais detalhadamente as alteraçôes, dizendo

que no processo de aprovação será necessário um laudo de habitabilidade e das

anuências conÍorme o caso, que no art 8o fora incluída a condição de que, se o

laudo concluir que o imóvel não apresenta condições de habitabilidade o

proprietário deverá providenciar a regularização, no art. 10 que fala sobre a taxa de

ocupação, a lei esta abrindo uma forma de incentivo para legalizar com excesso de

ocupação conÍorme a obra, durante um ano, depois disso terá que obedecer o que

está na Lei de Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo, até o limite da ocupação

máxrma constantes nas tabelas.

Após termino da fala da Engâ Patrícia, o Engo Nixon questionou se não

haveria como identificar pelo mapeamento que foi feito com o georreÍerenciamento

da cidade, os imóveis irregulares e notificar os proprietários/responsáveis, a Enga

Patrícia explica que ja foi identificado preliminarmente cerca de 3 mil imóveis que

estão irregulares, todavia sem lei que possibilite a legalização, não faria sentido a

notificação, dessa Íorma a população tende a continuar executando obras de forma

irregular, complementando a Íala, a Enga Patrícia informa que na lei anterior estava

dando isenção total de 100% nas multas e taxas, agora está dando um desconto de

80%, com o objetivo de fazer com que as pessoas legalizem os imóveis.

A Engâ Patrícia fala sobre a necessidade de e a intenção do municÍpio de

fazer ampla publicidade após aprovação da lei para que os proprietários busquem
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regularizar seus imóveis durante o período de um ano de incentivo que a lei dará

O Engo Luciano Maurício questionou sobre o inicio do prazo de incentivo de

um ano citado na lei, a Eng" Patrícia informou que esse prazo será dado a partir da

data da publicação da lei nova e não da lei atual já êxistente, continuando a fala

sobre a legalização dos imóveis, ela esclareceu que as construções que tiverem

ação judicial, constantes na matricula ou que o município tenha tomado ciência por

meios oficiais, ou até mesmo tenha movido a ação, este imóvel não será passível de

legalização até transito em julgado.

E Enga Patrícia informa ainda que fora criada declarações e uma lista de

parâmetros mínimos para laudo de habitabilidade que foi esmiuçando na reunião, e

quando a pessoa der entrada no projeto de legalização ela deverá pedir CCO e

Habite-se.

O Engo Luiz Gêhring conclui que dado os pontos apresentados pela Eng"

Patrícia, no entendimento dele a mesma não passou por alterações expressivas,

que inviabilize ou dificulte a aplicação da lei, e que tecnicamente a lei êstá dentro

dos princípios para a que foi criada, apenas melhorada para atender as

recomendaçôes pertinentes do Ministério Público e dar garantias de que as

regularizações não serão realizadas de forma desenfadada e sem critérios.

Abrindo nova fala, o Engo Luiz Gehring questinou sobre a questão do

protocolo, e o Engo Nixon sugeriu de colocar um campo no sistema solicitando o

laudo com fotos, a Enga Patrícia como representante da Prefeitura de ltapeva

sugeriu o mesmo e entendeu que a opção de criação de novos campos no sistema
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da prefeitura é necessário.

Encerrando a fala, a Enga Patrícia explica sobre a necessidade de ações

voltadas para os engenheiros, como capacitações por parte do município, e ajuda da

associação para divulgação da lei após as alterações estarem vigentes, para que as

pessoas busquem regularizar os imóveis.

Por fim, esta comissão sugere que a lei está em condições de aprovação do

ponto de vista técnico, sendo encerrada a reunião da comissão por volta das 18:00

horas, prosseguirá os trabalhos por meio do grupo do whatsApp ate que seja

convocada a próxima reunião.

i'::,':.:: ;t)r: i:l,:t1,.,.iIii',1\'. .:t.^ iilt;:,::, :;, t,t,:
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Eitg ;giçr| UOr'' f'dà:' üi Aühhtt0 astilh o
Presidente da ARESPI

Eng, Francine Rodrigues dos Santos Marques
Conselho Fiscal da ARESPI

\,,-\
YJ1 
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Eng. Civil Luiz llaldemar Mattos Gehring
Conselho Fiscal da ARESPI
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

CERTIDÃO

Certifico para os devidos fins que o Projeto de Lei n' OL35/2025 foi lido em plenário na

4Be Sessão 0rdinária Legislativa, realizada em 1B/08 /2025.

0 referido é verdade e dou fé

Itapeva, 19 de agosto de 2025.

Marli Veiga dos Santos

Chefe da Secretaria Administrativa

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva,sp,gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de Itapeva

Palácio Vereador Euclides Modenezi
Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

Nos termos do art. 23, inciso ll, alínea "a" da Resolução no 12192 - Regimento lnterno

da Câmara Municipal de ltapeva, determino a distribuiçáo do processo legislativo

referente ao Projeto de Lei 13512025 às seguintes ComissÕes Permanentes da Casa:

(>r) Comissão de Legislaçáo, Justiça e Redação participativa;

( ) comissão de Economia, Fiscalização e Execução orçamentária;

(l Comissão de Obras Serviços Públicos e Atividades privadas e Desenvolvimento
Urbano;

( )Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte;

( )Comissão de Saúde, Assistência Social e Direitos Humanos;

( ) Comissão de Agricultura e Abastecimento;

( )Comissão de Direitos Difusos e Coletivos e proteção Animal.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reuniões, 19 de agosto de 2O2S

MARINHO NISHIYAMA
Presidente da Câmara

(L5) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Polócio Vereodor Euclides Modenezi

Deoorlomento Jurídico

Projeto de Lei no 135/2025: DISPÔE sobre a legalização de construção irregular e dá

outras providências.

Autoria: Prefeita Municipal

Parecer no 18412O24

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Trata-se de Projeto de Lei que pretende legalizar construçóes irregulares

realizadas no Município de ltapeva, flexibilizando as normas urbanísticas.

De autoria da Chefe do Poder Executivo, o projeto é composto por 20 artigos,

3 anexos, e vem acompanhado do edital de convocação de audiência pública; ata de

audiência pública realizada em 05 de agosto de 2025 e documentos a ela pertinentes, bem

como a ata de reunião ordinária da ARESPI (Associação Regional dos Engenheiros de

Itapeva).

Em linhas gerais o que se propÕe é a alteração da legislação municipal vigente

(lei n. 5159, de 10 de dezembro de 2024) que, segundo consta da mensagem, teve seus

efeitos suspensos atendendo a recomendação do Ministério Público, após notícia de fato

junto àquele órgão, apontando inconstituciona lidades na lei vigente, consoante se

depreende da ata da audiência pública anexa.

Protocolado na secretaria desta edilidade, o Projeto de Lei no 135/25 foi lido

em plenário em 18/08/2025 durante a 4Bu Sessão Ordinária para conhecimento dos

vereadores e submetido à análise deste Departamento a fim de orientar os membros da

Comissão de Legislação, Justiça, Redação e Legislação Participativa para apreciação dos

aspectos constitucionais, legais, regimentais e de técnica legislativa, buscando evitar,

assim, uma inconstitucionalidade formall.

1 "A inconstitucionalidade Íormal é aquela que envolve vício no processo de produção das leis, editadas em

desconformidade com as normas previstas constitucionalmente no que tange ao modo ou à Íorma de elaboração "

Avenido Voticono, I 135 - Jordim Pilor - ltopevo - SÕo Poulo - 1840ó-380
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Cômoro Municipol de ltopevo
Polócio Vereodor Euclides Modenezi

Deoortomento Jurídico

Eis o relato do necessário

1. Dn RecuuRroeor FoRruel. CoruprrÊHcn EM RazÃo DA MerÉnn E lNrcrATrvA

Lrcrsutrvl.

Não há no projeto vício em razáo da matéria, já que por força do inciso I do

artigo 30 da Constituição Federal2, os Municípios são dotados de autonomia legislativa,

que vem consubstanciada na capacidade de legislar sobre assuntos de interesse local,

tomando toda e qualquer providência em assuntos de seu peculiar interesse, legislando,

administrando, tributando, fiscalizando, sempre nos limites ou parâmetros fixados pela

Constituição da República e pela Constituição Estadual.

Ainda de acordo com a Constituição compete ao Poder Público Municipal, de

acordo com as diretrizes gerais fixadas em lei, implementar políticas de desenvolvimento

urbano com o objetivo de ordenar as funções sociais da cidade e garantir o bem estar de

seus habitantes (artigo 182, caput, da CFl88 e artigo 116 da LOM), promovendo o

adequado ordenamento territorial, por meio de planejamento e controle do uso, do

parcelamento e da ocupação do solo urbano (artigo 30, inciso Vlll, da CFl88 e artigo 60,

inciso Vlll da LOM).

Para esse fim, por se tratar de ações voltadas ao uso e ocupação do solo, os

processos legislativos devem ser deflagrados pelo Chefe do Executivo, a quem compete a

organização administrativa, de acordo com o artigo 40 da Lei Orgânica Municipa13.

2 Art. 30. Compete aos Municípios: I - legislar sobre assuntos de interesse local;
3 Art.40 - Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos Projetos de Lei que disponham sobre:
(...)lV - organização administrativa, matéria orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração;

N
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NAvenido Volicono, I 
.l35 

- Jordim Pilor - liopevo - Sôo Poulo - ,|840ó-380

Nota-se, assim, que não há no projeto vícios de iniciativa ou de competência

que possam macular a tramitação do projeto, pelo que passamos à análise do conteúdo

material.
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2. QUANTo Ao coNTEúDo MATERTAT

Conforme sobredito, o projeto pretende Iegalizar construções irregulares e

clandestinas, revogando a lei municipal no 5159, de 10 de dezembro de 2024.

Lei n. 515912024 Projeto de Lei 135/2025

Parágrafo único. Para efeitos
desta Lei, a outorga onerosa do direito de
construir permite a ampliação do CoeÍiciente
de Aproveitamento Básico sobre as limitações
administrativas urbanísticas, desde que sejam
preservadas as condições de higiene,
segurança, estabilidade, salubridade,
acessibilidade e habitabilidade, obedecidas as

disposições desta lei.

Art. 1o Fica o Poder Executivo Municipal
autorizado a outorgar, de forma onerosa, o
direito de construir, para legalização de

construções.

Art. 2". Para a legalização das construções o
Executivo aispensa* ou reduzirá as

limitações administrativas previstas em Lei,

sem prejuizo de exigir medidas mitigatórias,
quando necessárias, além de contraprestação
por eventual outorga dê direito.

Art. 20 Para a legalização dâs construções
o Executivo Ílexibilizará as limitações
administrativas previstas em Lei, sem prejuízo

de exigir medidas mitigatórias, quando
necessárias, além de contraprestação por
eventual outorga de direito.

I - Construção irregular - aquela cuja

licença/alvará foi expedida pelo Poder
Executivo Local, porém executada total ou
parcialmente em desacordo com o projeto
aprovado.

Art. 3o. Para efeitos desta lei, considêra-se:

l- Construção irregular: aquela cuja

licença/alvará foi expedida pelo Poder

Executivo Locâi, porém executada total ou
parcialmente em desacordo com o proJeto

aprovado;

AÍt. 3o Para efeitos desta lei, considera-se

Avenido Voficono, I 135 - Jordim Pilor - ltopevo - SÕo Poulo - I 840ó-380

Para tanto, traz as seguintes alterações:

Art. 1o Fica o Poder Executivo Municipal
autorizâdo a outorgar, de forma onerosa, o
direito de construir, para legalização de
construções edifieadas-em-deseenfurmd

@
@
Ag

Parágrafo único. Para efeitos desta Lei, a

outorga onerosa do direito de construir
permite a ampliação do Coeficiente de
Aproveitamento Básico desde que sejam
preservadas as condições de higiene,
segurânça, estabilidade, salubridade,
acessibilidade e habitabilidade,
acompanhadas de Laudo dê Habitabilidade
e as devidas anuências.
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ll - Construção clandestina - aquela executada

sem licença ou alvará do Poder Executivo
Municipal.

ll- Construção clandestina: aquela
executada sem licença ou alvará do Poder
Executivo Municipal.

Art. 40. Não são passíveis de legalização as

edificações que:

I - Estejam construídas sobre logradouros ou

terrenos públicos e faixas destinadas a

alargamento de vias públicas;
ll - Constituam-se de edificações com tipo de

ocupação incompatíveis com o zoneamento
urbano;
lll - Estejam localizadas em faixas não

edificáveis ao longo das represas, lagos, rios,

córregos, fundos de vale, faixas de drenagem
de águas pluviais, galerias, canalizações nas

faixas de domínio das linhas de transmissão
de alta tensão e nas faixas de domínio de

rodovias e ferrovias;
lV - Estejam situadas nas áreas de preservação

ambiental, salvo com autorização do órgão
competente;
V - Estejam situadas em área de risco;

Vl - Estejam em desconformidade com o
zoneamento urbano;
Vll - Estejam fora da zona urbana ou de
expansão urbana ou que não tenha acesso a

logradouro público.

Art. 60 Não são passíveis de legalização as

edificações que:

l- Estejam construídas sobre
logradouros ou terrenos públicos e faixas

destinadas a alargamento de vias públicas;

ll- Constituam-se de edificações com
tipo de ocupação incompatíveis com o

zoneamento urbano;
lll- Estejam localizadas em faixas não

edificáveis ao longo das represas, lagos, rios,

córregos, fundos de vale, faixas de drenagem
de águas pluviais, galerias, canalizações nas

faixas de domínio das linhas de transmissão
de alta tensão e nas faixas de domínio de

rodovias e ferrovias;
lV- Estejam situadas nas áreas de
preservação ambiental, salvo com
autorização do orgão competente;
V- Estejam situadas em área de risco;

Vl- Estejam em desconformidade com o

zoneamento urbano;
Vll- Não tenha acesso a logradouro
público.

Art. 50. A legalização de que trata a presente
lei somente será concedida se a construção
apresentar condições de habitabilidade.

Parágrafo único. O requerente deverá

constar, no mesmo processo de legalização da

construção, a solicitação da emissão do CCO

e "Habite-se" para a edificação.

Art. 70 A legalização de que trata a presente

lei somente será concedida se a construção
apresentar condições de habitabilidade,
conforme Laudo de Habitabilidade (anexo lll)
apresentado.

Parágrafo único. O requerente deverá

constar, no mesmo processo de legalização

da construção, a solicitação da emissão do
CCO e "Habite-se" para a edificação. s
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Art. 6" São passíveis de legalização as

edificações, mesmo que tenham infringido os

seguintes parâmetros urbanísticos:
l- Recuos;

ll- Afastamentos;
lll- Taxa de ocupação;
lV- Número de pavimentos.

Parágrafo Único. Caso o imóvel esteja
infringindo outro parâmetro não citado no
caput destê artigo, devêrá o proprietário
realizar adequações na construção quando for
o caso.

Art. 80 São passíveis de legalização
edificações que tenham infringido
seguintes parâmetros urbanísticos:
l- Recuos;

ll- Afastamentos;
lll- Taxa de ocupação;
lV- Número de pavimentos;
V- Permeabilidade,

as

OS

§1o Caso o imóvel esteja infringindo outro
parâmetro não citado no caput deste artigo,
deverá o proprietario realizar adequaçôes na

construção quando for o caso.

§2o Se o Lâudo dê Habitabilidade apontãr
que os parâmetros urbanísticos
relacionados no caput forem infringidos e
não apresentem condiçóes de
habitabilidade para o imóvel, a constÍução
deverá passar por adequação prévia antes
de ser legalizada, sendo que os custos
dessa adequação serão de inteira
responsabilidade do requeÍente.

§3o O requerentê é o responsável por
quaisquer danos em propriedades
lindeiras.

§4o Caso o imóvel em quêstão não atenda
aos coeÍicientes de permeabilidade
exigidos e que seu €umprimento demande
demolição de piso, poderá providenciar a

instalação dê cisterna de águas pluviais
compatívêl com a demanda da construção.

§ 50 No caso em que o imóvel exceda os
limitês dê ocupação ou apÍoveitamento e
que impossibilita tecnicamente a

instalação de cisterna, o pagamento da
outorga oneÍosâ suprirá o dano causado
pela impermeabilidade.

Art. 7" A legalização das construções de que

trata esta lei dependerá da abertura de
processo digital e inserção dos documentos
através do Sistema Planta Online da Secretaria

Art.90 A legalização das construçÕes de que

trata esta lei dependerá da abertura de

processo digital e inserção dos documentos
através do Sistema Planta Online da Secretaria

Avenido Voiicono. I 135 - Jordirn Pi or - ltooevo - Sôo Pou o - 1840ó-380
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de Obras e Serviços deste município, pelo
proprietário, possuidor com onimus
domtni ou responsável técnico, com os

seguintes documentos:
l- Cópia simples do documento de
propriedade do terreno - escritura/matrícula
do imóvel ou contrato de compra e venda,

com termo de compromisso para

apresentação do título de propriedade;

ll- Cópia simples do espelho do IPTU onde
consta a área do terreno;
lll- ART (CREA) ou RRT (CAU) devidamente
quitadâ;

lV- Planta de cada pavimento e cobertura,
com dois cortes passando por áreas molhadas
e um corte do terreno longitudinal mostrando
seus níveis e elevação frontal;
V- Memorial de atividades, se for comercial ou
industrial;
Vl- Memorial descritivo.
Parágrafo Único. Lotes localizados em
esquinas deverão conter informações de
ambas as vias públicas, com as quais fazem
divisa, e de respectivos chanfros ou
curvaturas.

Municipal de Obras e Serviços deste
município, pelo proprietário, possuidor com
animus domini ou responsável técnico, com
os seguintes documentos:
l- Cópia simples do documento de
propriedade do terreno - escritura/matrícula
do imóvel ou contrato de compra e venda,

com termo de compromisso para

apresentação do título de propriedade;

ll- Cópia simples do espelho do IPTU

onde consta a área do terreno;
lll- ART (CREA) ou RRT (CAU)

devidamente quitada;
lV- Planta de cada pavimento e

cobertura, com dois cortes passando por
áreas molhadas e um corte do terreno
longitudinal mostrando seus níveis e elevação

frontal;
V- Memorial de atividades, se for
comercial ou industrial;
Vl- Memorialdescritivo;
Vll- Laudo de Habitabilidade (anexo
ilD.

Parágrafo Único. Lotes localizados em

esquinas deverão conter informações de
ambas as vias públicas, com as quais fazem

divisa, e de respectivos chanfros ou

curvaturas.

Art. 8o. O Poder Executivo, através do
Dêpartamento de Engenharia da Secretaria de

Obras e Serviços, solicitará as alterações no
projeto de legalização, como também exigirá
as medidas mitigatórias que se fizerem
necessárias, devendo o intêressado promover
as alterações no prazo de 30 (trinta) dias, ou
firmar, no mesmo ptazo, Termo de

Compromisso, sob pena de indeferimento do
pedido.

Parágrafo Único. Poderá o requerente solicitar
prorrogação do prazo para atendimento das

exigências conforme a necessidade, por até
'180 (cento ê oitenta) dias.

Art. '10. O Poder Executivo, através do
Departamento de Engenharia da Secretaria

Municipal de Obras e Serviços, solicitará as

alteraçôes no projeto de legalizaçào, como
também exigirá as medidas mitigatórias que

se fizerem necessárias, devendo o interessado
promover as alterações no prazo de 30 (trinta)

dias, ou firmar, no mesmo prazo, Termo de

Compromisso, sob pena de indeferimento do
pedido.

Parágrafo Único. Poderá o requerente solicitar
prorrogação do prazo para atendimento das

exigências conforme a necessidade, por até

180 (cento e oitenta) dias.
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Art.9". A expedição do CCO e "Habite-se"

ficará condicionada à apresentação do
Atestado de Vistoria do Corpo de Bombeiros
e/ou de Licenciamento Ambiental, expedidos
pelos órgãos competentes, quando exigidos.

Art. 11. A expedição do CCO e "Habite-se"
ficará condicionada à apresentação do
Atestado de Vistoria do Corpo de Bombeiros
e/ou de Licenciamênto Ambiental, expedidos
pelos órgãos competentes, quando exigidos.

§ 1o. Vencido o prazo prêvisto,

neste artigô, as legalizações deverão
obedecer@

§ 2o. Na legalização de obras construídas cujo
processo de regularização tenha sido iniciado

@a
contar da publicação, desta lei, deverão ser

obedecidos os parâmetros urbanísticos d€

@
Índiee de taxa de eeupaçãe até e máxime
definide na Tabela lda tei n,o 2.520/2007; seb
pena de demeliçãe de exeesse; além de
apli€açãê da multa
n," 1,069, de 29 de neveFnbrê de 2017,

Art. 13. Poderão ser legalizadas,

exclusivâmente, as construções irregulares ou
clandestinas concluídas cuja abertura do
processo de legalização seja iniciada até 180
(cento e oitenta) dias contados a partir da
publicação desta lei, sem a aplicação da multa
prevista na Lei n' 4.069, de 2017 e sem

considerar o coeficiente de ocupação máximo
conforme Tabela l, da Lei Municipal n.o 2.520,
de 2007.

§1o Vêncido o prazo previsto neste artigo as

legalizações deverão obedecer às legislações
pêrtinentes ao têma, sejam elas de âmbito
federal, estadual e municipal.

§2o Na legalização de obras construídas cujo
processo de regularização tenha sido iniciado
após 181 (cento e oitenta e um) dias a

contar da publicação, desta lei, deverão ser

obedecidos todos os parâmetros urbanísticos
existentes no município.

§3" ConstÍusões executadas à Íevêlia dâs
legislações urbanísticas, inclusive uso e
ocupação do solo, permeabilidade, etc.,
poderão ser objeto de ação demolitória
promovida pelo poder público, de modo a

regularizar a situação do imóvel frente a
legislação aplicável.

Avenido Voticono, I 135 - Jordim Pilor - ltopevo - SÕo Poulo - 1840ó-380

Art. 10. Poderão ser legalizadas,

exclusivamente, as construçõês irregulares ou
clandestinas concluídas cuja abertura do
processo de legalização seja iniciada até-3€5
(tFezeâtes-€esseâ+a€-€i*€€}dies contados a

partir da publicação desta lei, sem a aplicação
da multa prevista na Lei n.' 4.069 de 2017 e

sem considerar o coeficiente de ocupação
máximo conforme Tabela l, da Lei Municipal
n." 2.5?0/2007 .
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Art. 11. A aprovação dos projetos de
legalização de construção ficará

condicionada ao pagamento da contribuição
financeira prevista nesta lei e recolhimento
de todas as taxas, impostos e multas
eventual mênte aplicadas.

Art. 14. A aprovação dos projetos de
legalização de construção ficará condicionada
âo pagamento da contribuição financeiÍa
prevista nesta lei e recolhimento de todas as

taxas, impostos e multas eventualmente
aplicadas.

@
@
@
@ia
@
@
@ig€
€ivil (tei Federal n," 10,106/2002), eu e

@
firmade eem vizinhes lindeires titulares de
i@
@

Art. 13. As ações judiciais promovidas pelo

Poder Executivo visando à demolição,
paralisação ou interdição de construção
irregular ou clandestina, Sse{enh€m--+id€
,â^,'1..i'1^.. .^m h..ô ^^.+. lô; .ôrã^,-Ylrurr=ggu. Egrr1 lrgrc

@
@
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Art. 15. As ações judiciais promovidas pelo

Poder Executivo visando à demolição,
paralisação ou interdição de construÇão
irregular ou clandestina seguirão o processo

até trânsito em julgado.

Art. 14. A regularização da edificação não

dispensa o interessado do cumprimento das

demais exigências previstas em lei para a

utilizaçâo do imóvel para fins comerciais e

industriais.

Art. 16. A regularização da edificação não

dispensa o interessado do cumprimento das

demals exigências previstas em lei para a

utilizaçào do imovel para fins comerciais e

industriais.

Art. 15. O Poder Executivo Municipal poderá

indeferir a legalização de qualquer obra ou

construção indevidamente executada, sempre
que esta, em função das transgressôes, âfete
o conjunto urbanístico local, não apresente
condições mínimas de habitabilidade, uso,

segurança, higiene, estética, acessibilidade,

condiçÕes de trânsito, transporte,
êstacionamento e outros serviços públicos.

Art. 17. O Poder Executivo Municipal poderá

indeferir a legalização de qualquer obra ou
construção indevidamente executada, sempre
que esta, em função das transgressões, afete
o conjunto urbanístico local, não apresente
condições mínimas de habitabilidade, uso,

segurança, higiene, êstética, acessibilidade,

condições de trânsito, transporte,
estacionamento e outros serviços públicos.
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Art. 16. Os processos de
legalização/ampliação quê se encontram em

trâmite na Secretaria de Obras seguirào as

diretrizes constantes desta lei.

Art. 18. Os processos de legalização que se

encontram em trâmite na Secretaria
Municipal dê Obras e Serviços seguirào as

diretrizes constantes desta lei, sêndo
obrigatória a apresentâção do Laudo de
Habitabilidade com anotação de
responsabilidade técnica.
Art. 19. Esta lei deverá ser aplicada para
todos os processos em tramitasão na
Secretaria Municipal de Obras e Serviços
que ainda não foram aprovados.

Art. 17. Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação.
Art.20. Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação, revogando-se as disposições
êm contráÍio, êm êspecial a Lêi 5.159, de
10 de dezembro de 2024.

Constatamos que foram acrescidos à lei vigente os seguintes dispositivos:

Art.40. O proprietário de edificação concluída, residencial ou não residencial, e as

respectivas ampliaçÕes em desacordo com as posturas Municipais, poderão requerer sua

legalização perante o Poder Público Municipal, observando o disposto nesta Lei.

§1o Entende-se por edificação concluída aquela em que a área objeto de legalização esteja

com as paredes erguidas, com laje e/ou cobertura concluídas.

§2o Somente será admitida a legalização de edificações que abriguem usos permitidos na

respectiva zona, pela legislação de uso e ocupação de solo e do Plano Diretor vigente.

§4o Somente será admitida a legalização de edificações que não causem prejuízos aos

confrontantes na forma do disposto no Código Civil Brasileiro:

l- As aberturas de ventilação e iluminação que estejam distantes 1,50 metros do terreno
do confrontante;
ll- As aberturas cuja visão não incida sobre a linha divisória, bem como as perpendiculares,
que estejam a mais de 75 cm (setenta e cinco centímetros) da divisa;

lll- As paredes de trjolo de vidro translúcido sem aeração.

§5o Para os casos que não atendam ao disposto no § 4" deste artigo, deverá ser apresentada

anuência expressa do confrontante (anexo l), este devidamente qualificado, ou a declaração

de lapso temporal (anexo ll), sendo que a necessidade de apresentação de anuência (anexo

l) ou declaração (anexo ll) deverá sêr detectada pelo técnico responsável.

o)
(§
E

Avenido Voticono, I 135 - Jordim Pilor - ltopevo - Sôo Poulo - 1840ó-380

Cômoro Municipol de llopevo
Polócio Vereodor Euclides Modênezi

DeDortomento Jurídico

§30 Fica desconsiderada a precariedade das edificações, já licenciadas pelas leis de
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Art,50. Os processos de legalização de construção irregular ou clandestina deverão ser

acompanhados de Laudo de Habitabilidade (anexo lll), que é um documento emitido por
engenheiros ou arquitetos habilitados que atesta se um imóvel possui as condições
adequadas para ser habitado. Para emissão desse laudo é necessário que o imóvel passe

por uma inspeção técnica que analisa os seguintes aspectos:

l- Ventilação e lluminação: Deve ser verificado e avaliado se o imóvel tem uma ventilação
adequada e luz natural suficiente;
ll- lnstalações Elétricas e Hidráulicas: Deve ser verificado e avaliado o funcionamento e a

segurança das instalações elétricas e hidráulicas;
lll- Acessibilidade: Dependendo do uso do imóvel, é necessário quê ele esteja adequado às

normas de acessibilidade, especialmente em edifícios comerciais e públicos;

lV- Estrutura e Estabilidade: Deve ser verificado e avaliado se a estrutura do imóvel
apresenta sinais de comprometimento que possam oferecer riscos aos moradores.

Parágrafo único. O Laudo de Habitabilidade (anexo lll) deverá possuir fotos de todos os

ambientes da construção a ser legalizada, com destaque para as patologias, se houver, e

as medidas mitigatórias necessárias para seu controle e/ou eliminaçào.

Art. 12. Os processos de legalização que tenham sido protocolados via Planta Online em

até 180 (cênto e oitênta dias) contados a partir da publicação desta lei e que tenham

infringido o parâmetro urbanístico de Taxa de Ocupação, a título de incentivo para a

legalização, terão desconto de 80% no pagamento da multa conforme previsto na Lei

Municipal n'4.069, de 29 de novembro de 2017, bem como ílexibilização do coeficiente

de ocupação.

§1o Todas as obras a serem legalizadas que incorrerem no excesso da taxa de ocupação e

potencial construtivo, no âmbito desta lei, deverão proceder a aquisição desses parâmetros

por meio da outorga onerosa do direito de construir até o total de construção identificado
no imóvel.

§2o Vencido o prazo previsto neste artigo, as legalizâções deverão obedecer aos

parâmetros estabelecidos na Lei de zoneamento, Uso e Ocupação do Solo, Lei Municipal

n' 2.520, de 13 de janeiro de 2007, em que, se for apurada o excesso da taxa de ocupação,

além de pagar a multa devida conforme Lei Municipal n.'4.069, de 2017, sob pena de

demolição do excesso da taxa de ocupação, conforme Tabela lda Lei Municipal no 2.520,

de 2007 .

§ 3o As construções que não possuírem área permeável e nas quais não seja possível a

instalação de cisternas não farão jus ao incentivo de 80% (oitenta por cento) previsto no

caput deste artigo.

o
(§
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Conforme se vê, as alterações realizadas na lei vigente não foram substanciais,

e segundo a mensagem, tiveram início após representação junto ao Ministério Público.

Neste passo é importante dizer que quando da análise do projeto de lei no

028/2025, que deu origem à Lei no 5.159, de 10 de dezembro de 2024, esta procuradora

já sinalizara a incompatibilidade do projeto apresentado com a Constituição do Estado de

São Paulo, ante a previsão dos art. 1o, 18, 29 e 31 da Constituição Federal, e da própria

Constituição Paulista (art. 144), que quanto ao tema traz as seguintes previsões:

Artigo 111. A administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos

Poderes do Estado, obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade, razoabilidade, finalidade, motivação, interesse público e eficiência

Artigo 180. No estabelecimento de diretrizes e normas relativas ao desenvolvimento

urbano, o Estado e os Municípios assegurarão: I - o pleno desenvolvimento das funções

sociais da cidade e a garantia do bem-estar de seus habitantes; ll - a participação das

respectivas entidades comunitárias no estudo, encaminhamento e solução dos problemas,

plano, programas e projetos que lhes sejam concernentes;

Artigo 18'1. Lei municipal estabelecerá em conformidade com as diretrizes do plano diretor,

normas sobre zoneamento, loteamento, parcelamento, uso e ocupação do solo, índices

urbanísticos, proteção ambiental e demais limitações administrativas pertinentes.

§ 1" - Os planos diretores, obrigatórios a todos os Municípios, deverão considerar a

totalidade de seu território municipal

Artigo 191. O Estado e os Municípios providenciarão, coma participação da coletividade, a

preservação, conservação, defesa, recuperação e melhoria do meio ambiente natural,

artificial e do trabalho, atendidas as peculiaridades regionais e locais e em harmonia com

o desenvolvimento social e econômico.

Desses dispositivos extrai-se a exigência de prévio planejamento e participação

efetiva da população do Município na elaboração das diretrizes e normas concernentes ao

desenvolvimento urbano, sendo estes indispensáveis à constitucionalidade da legislação

urbanística.

r
r

(§
c'&

.«,
À

s,Avenido Voticono, I ,l35 
- Jordim Pilor - liopevo - Sõo Poulo - 1840ó-380



- l'.,à.9.
Cômoro Municipol dê llopêvo

Polócio Vêrêodor Euclides Modênezi
Deoortomento Jurídico

A fim de dar cumprimento a tal exigência legal,

acompanhando de documentos.

o projeto de lei veio

Depreende-se desta documentação que a audiência pública Íoi convocada para

o dia 05 de agosto 2025 especificamente para êste fim, momento em que os artigos foram

debatidos:

,,a
PREFEITURA II,IUNIcIPAL

DE ITAPEVA
D
SÊcREraRtA MuNICIPAL OE OE*ro. oe Cesa5r-, aEoúl^iÍa^Clo RAS E SERuços

CNP' ,46.634.3 Pqrao ÍrltaÍoR

Ar. d. Aúrrlancl. Púàlb rob.. prorcio d. tât d.
sa/o@1,77

lÉ.tnco diâi do mêr dG .t<rrto dô .no d
C.»!rrllç!., L..t!tr..

Í.rtÍo cle Bolto Proí€iio.. ÍGr..ioh. Sll
. rloli |trí c Untê . cr

^to, à. d.t.^ov! hor.5. .ro,!!É.n.xa. ê3tâ.râ. Â àb!^ur. íot rGà
r.â. Os prei.nt.i atílr

$ra dEcorrêo rôbrê a lmponanci. rrc ràl?
li:.dà D.to S.cr!É.io

I OlÍ?tora dê Cad.stro, tllSrrtàítlàção
ct!tànrGnt.ç!o. Â!ô

^ddlêncis 
foi Éoôvo.â.tâ po, êdital

Furtórárl. c ptano Dtrltô
publtc,!(ion trnp.ên3.n rdlç-o 26968 do di. 25 de iutho dê 2025. A .p.!rrnt ;aÉoc.fioÍ de constru§ão irelul.r cohÍtrução ctàh.t.5tina

.rrÍ..r.do sobre os Í.roi ond. êm dêrehbro d. 2OZ4 Ío,
. rnarto tGrnPo..t tlnt,la. io{

5tS9 qu. trôr.vâ cla re3âtllôçào de co^íruçõa. trr.aot.,
rcg! l.rncnt..ri . t.t

,ú,rro .o Mlnlstérao Público .presenEv. quêsüoô.m..
!r. No ênt.nro úD.

rolklbilid.de. Nâ 
^oaí.tâ 

rte ídto t.6bêm coní.vâ qu.
to! qqanto .o Gonr-ido d. tc . ,ú.

corno Constltuiçâo do Bt.do de Sao Prulo, t-.j Oíaá
a le, Munr<rpat 5159 contr.rr.v. Ei.

Cádao dc Posturâ ! l.t dG R.gul..tr.Éo Fúndráíà.
nlc. do M!.icip,o, CiÉ,to d. Ob..r,

r!.p.va âcttou r ..cornan.râÉo .lo Mintjté.i,o púbt
Or.nt. .t.r5ê! Í.to., : prÉíatur. ó.

rsrp.nsoí tod6 or procÊ5lot dmhist.. vos .m
l<o ê !o 2a d. tu,rào d. :Or5 tôrÚ

|.tl3l.Co, Aro .?ntínuo torà6 .prcaênt das ai
trâmii. qu. tl.hâh ffio b.r.. r.Lnrr.

Inguérito Crv!l Procê3iô sts .r 0195.0mO914/2O
r.(o,nmd.!ôê. do Mni.ré.to púbt,ro m

Àdao lr d. (.l 5r59l2oza: Arr. lr. Ft.â o pod
24. A.@h.nd.l.o .lo Mtnlía.ao r'Úbllco _

Ca foíma onêroia. o dkêtto dc .on.t,uií, p.
êr E.Ê.uttvo Monactp.t .uro.i.âdo . osrÉt í
t. lGt lltrCo dc co.rr.!çõ.3 .difi..d.! 6

d.'t ontôrmicl.€|. Com os p.íamêros srbr.iír<or, co.torhe .feb.ta 
t, óà L!r â, 2 52O. <t. t3

dê Jânêiro d. 2OO7. P..á..rto únl<o. paÍ. efeiror desra Lei, a ouro.sô on.ror. <,o dtr.,ro e€
constÍr,i. p€rmlta a aínpll.ç{o do Coêíicient€ dê Âp.ov.at.hênto Btri.o sbre:Í trôrt.çô.i
.dhiniír.tav.c urbãnittlclt rllrd. qsô s?iâm pr.sry.dar à! co^diçõê, d. hiei.ô.,
.cau..ôç., ê.t.bllid.d., ..lubrl.l..lê, âcer.ibildad. c habtàbnldrde, ob.dê.'órj .t
clisro.içõa. dêltê lel. SB.rúo ...i.d. cotn íw. ..d.§ao - A.ilt§ lr d. rd 5r.:r9l2o2.: À{
la Êc. o Podêr Erctuthro Munldprl âulo.lrâ.ío . outo.5.r, d. fo.mã on.rG!. o d'r.rto d.
.oaíruú, p.Í. lêSalitaçao d€ con§truçôci Pàráa..ío Ún!<o P.r. .íÊnor d.tt. r.', . oqroí..
oÔ"Gs do dlr'lto d' Gonltrulr p€ttnlte 

' '6pl'ãç'Ô 
do co'Ír'''Ôt€ dea,,oelr"mo t'i 'o

õêtar. quê tar.m ,íaltawadlt.! .ondiçà!3 dê hiar.n., .eaur'ôçá ê1r'bn'dâda slubt'<''d''
ac.ttibllld.d. G habitabÍiartd., .cômP..hâdar d. L'udo d€ Hab'tàbrl'"ôd' 

' '3 'Lv'dtr
a^ean.dr. i.coú..rdreto do Mrarrtaíto pohrtco - ^ntp 

2. d. Ll tlt /2o2a: AIL-IA Fr.r

. htrlll!9lo d.r coorrruCôc5 o EraGutlvo dlrP.nrata ou ttdurltt 't 
l'nlt'ç'Lt 'drünrír'tlviÚ

prcvlira! am tal, a.m ,ríulao íta axBl. ,rradiatrt mltlartOnl. cqtrdo n"llrôot 'kiú 'L
.antr.pÍe§.çao toÍ a!r!ít§r.l oúioí3. dê dlralto llrdÚô.G'Ld' 'oln 

noÚ nd-'o _

,únto 2. ó. tdt,,5f,l,,:at N7.A araa ao6.tru9â.í ê alr(üdto ndldll.r'

ar fmtrçôGa a<iínlrbürt vat Ptt$Írí anr L.' tarn p'.lr,l'!o da i!3lt íiaÔIr.5 tml.Íôí... c{

Avenido Voticono, I 135 - .lordim Pilor - ltopevo - Sõô Poulo - 1840ó-380

o
'Eo
.(§q

r$p



t
i'
«>

Cômoro Municipol de ltopevo
Polócio Vereodor Euclidês Modenêzí

DeDorlomento Jurídico

De igual modo, há no processo legislativo a análise técnica da minuta da Lei,

apresentada e discutida na 4a reunião ordinária da Comissão de Planejamento Urbano de

Itapeva da Associação Regional dos Engenheiros de ltapeva - ARESPI, realizada no dia 17

de julho de 2025, conforme ata anexa.

No julgamento da Ação Direta de lnconstitucionalidade no 2164026-

15.2022.8.26.0000, em Íace da lei n.o 938/22, do município de Bragança Paulista, o

desembargador relator Tasso Duarte de Melo entendeu que apesar de terem sido

realizadas 3 audiências públicas, o processo legislativo não assegurou a participação de

entidades comunitárias no estudo, encaminhamento e solução dos problemas, planos,

programas e projetos, motivo pelo qual, entendendo haver nulidade insanável, declarou

inconstitucional a leia que tratava de outorga onerosa.

No caso em apreço, contudo, podêr-se dizer que restam cumpridos os

requisitos legais indispensáveis à regular tramitação do projeto uma vez que houve a

divulgação nas mídias sociais do Poder Executivo da audiência pública que foi

recentemente realizada, com a presença de diversos representantes da sociedade (o que

se comprova pela lista de presença), além da participação da Associação Regional dos

Engenheiros de ltapeva - ARESPI que promoveu sugestões de modo a ampliar e aplicar as

recomendações do Ministório Público do Estado, demonstrando ter havido um

planejamento técnico na elaboração do texto legal.

3. CoNcrusÃo

Diante do exposto, conclui-se que o Projeto de Lei no 135/2025, não incorre

em qualquer vício de inconstitucionalidade formal ou material que obstaculize sua

4 EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Complementar Municipal de Bragança Paulista n.o

938/22, que dispôe sobre a outorga onerosa do direito de construir e a outorga onerosa de alteração do uso do
solo, cria o fundo de desenvolvimento urbano e dá outras providências. Texto que estabelece diretrizes e normas
relativas ao desenvolvimento urbano. Processo legislativo. lnexistência de participação de entidades comunitárias
no estudo, encaminhamento e solução da matéria. lnconstitucionalidade. Ocorrência. lnteligência dos arts. 180, inc.

ll, e 191 da CE. lúodulação. lnadmissibilidade. lnexistência de razóes de segurança jurídica ou de excepcional
interesse social. Precedentes deste C. Orgào Especial. Pedido procedente. (TJISP; ADI 2164026-15.2022.8.26.0QO0;

rel. Des. Tasso Duarte de Melo; j. 14/12/2022)

cr)
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apreciação e regular tramitação nesta Casa Legislativa, cabendo aos nobres edis a

discussão e deliberação sobre o mérito da proposição.

E o parecer.

Itapeva, 19 de agosto de 2025.

Dan cá AI

urídica
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Câmara Municipal de Itapeva

Palácio Vereador Euclides Modenezi
Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São paulo - 18406-380

Secretaria AdminÍstrativa

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIçA, REDAçÃO E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIVA

Itapeva, 25 de agosto de 2025

Ofício no 2312025

Ref. lnquérito Civil SIS 0295.0000914t2024

Excelentíssimo Senhor Promotor,

Cumprimentando-o cordialmente, sirvo-me do presente para solicitar de
Vossa Excelência copia do inquérito civil acima citado, conforme deliberado por esta
Comissáo, a fim de instruir a Mensagem 0053/2025-Projeto de Lei 135/2025 de
autorla da Prefeita Adriana Duch Machado, que dispoe sobre a legalização de
construção irregular e dá outras providências.(em anexo)

Ao ensejo, renovo protestos de elevada estima e distinta consideração.

RO INHEIRO
PRES NTE

ExcelentÍssimo Senhor:

PEDRO RAFAEL NOGUEIRA GUIMARÃES
DD. Promotor de Justiça

1a Promotoria de Justiça de ltapeva

(I5) 357,4-9?00 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim pilar - Itapeva - São paulo _ 1g406_3g0

Secretaria Administrativa

PARECER COMTSSÃO LEGTSLAÇÃO, JUSTTÇA, REDAçÃO E LEGTSLAçÃO

Propositura: PROJETO DE LEt No 13SI2O2S
Ementa: DlsPÕE sobre a regarização de construção irregurar e dá outras
providências.

Autor: Adriana Duch Machado
Relator: Áurea Aparecida Rosa

PARECER

1 . Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questâo;
3. Encaminhe-se para a comissão de obras, serviços públicos, Atividades privadas
e Desenvolvimento Urbano para apreciação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, sala de ReuniÕes, 2 de setembro de 2025.

RON INHEIRO

:PRESID NTE

DIIVI P

ESIDE

SENTE
N DE ALMEIDA JULIO CESAR COSTA ALMEIDA

I\4EMBROIVEI\,4

BERTO COMERON

upierure

ÁUREA ApAREctoA Ros
IVEMBRO

(1sJ 3 4-9200 - wwwitapeva,sp,leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br

PARTICIPATIVA

No 00141/2025



Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida vaticano, 1135 - Jardim pilar - Itapeva - são paulo - 1g406-3g0
Secretaria Administrativa

PAREGER coMlssÃo OBRAS, sERVtÇos puBLtcos, ATtvtDADES pRtvADAS
E DESENVOLVIMENTO URBANO

No 00010/2025

Propositura: PROJETO DE LEI No 13St2OZs
Ementa: DlsPÕE sobre a regarização de construção
providências.

Autor: Adriana Duch Machado
Relator: Paulo Roberto Tarzá dos Santos

irregular e dá outras

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;
3. Encaminhe-se ao plenário para apreciação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reuniões, 2 de setembro de 2O2s
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AUTOGRAFO 1OOI2O25

PROJETO DE LEI N.O 135/2025

Dispõe sobre a legalização de construção irregular
e dá outras providências.

Art. 10 Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a outorgar, de forma onerosa, o
direito de construir, para legalização de construções.

Parágrafo único. Para efeitos desta Lei, a outorga onerosa do direito de construir permite
a ampliação do Coeficiente de Aproveitamento Básico desde que sejam preservadas as
condições de higiene, segurança, estabilidade, salubridade, acessibilidade e
habitabilidade, acompanhadas de Laudo de Habitabilidade e as devidas anuências.

AÍ1. 20 Para a legalização das construções o Executivo flexibilizará as limitações
administrativas previstas em Lei, sem prejuízo de exigir medidas mitigatorias, quándo
necessárias, além de contraprestação por eventual outorga de direito.

Art. 3o Para efeitos desta lei, considera-se:

!- Construção irregular: aquela cuja licençalalvaráfoiexpedida pelo poder Executivo
Local, porém executada total ou parcialmente em desacordo com o projeto aprovado;ll- Construção clandestina: aquela executada sem licença ou alvará do poder
Executivo [Vunicipal.

Art. 40 O proprietário de edificação concluída, residencial ou não residencial, e as
respectivas ampliações em desacordo com as posturas Municipais, poderão requerer sua
legalização perante o Poder Público Municipal, observando o disposto nesta Lei.

§1o Entende-se por edificação concluída aquela em que a área objeto de legalização
esteja com as paredes erguidas, com laje e/ou cobertura concluídas.

§2o Somente será admitida a legalização de edificações que abriguem usos permitidos na
respectiva zona, pela legislação de uso e ocupação de solo e do Plano Diretor vigente.

§3o Fica desconsiderada a precariedade das edificaçÕes, já licenciadas pelas leis de
legalizações anteriores.

§4o Somente será admitida a legalização de edificações que não causem prejuízos aos
confrontantes na forma do disposto no Codigo Civil Brasileiro:

l- As aberturas de ventilação e iluminação que estejam distantes 1,50 metros do
terreno do confrontante;
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ll- As aberturas cuja visão não incida sobre a rinha divisória, bem como as
perpendicu lares, que estejam a mais de 75 cm (setenta e cinco centímetros) da divisa;lll- As paredes de tijolo de vidro translúcido sem aeração.

§5o Para os casos que não atendam ao disposto no § 4o deste artigo, deverá ser
apresentada anuência expressa do confrontante (anexo l), este devidame-nte qualificado,
ou a declaração de lapso temporal (anexo ll), sendo que a necessidade de apresentação
de anuência (anexo l) ou declaração (anexo ll) deverá ser detectada pelo técnico
responsável.

Art. 50 os processos de legalização de construção irregular ou clandestina deverão ser
acompanhados de Laudo de Habitabilidade (anexo lll), que é um documento emitido por
engenheiros ou arquitetos habilitados que atesta se um imóvel possui as condições
adequadas para ser habitado. Para emissão desse laudo é necessário que o imóvel passe
por uma inspeção técnica que analisa os seguintes aspectos:
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l- Ventilação e lluminação: Deve ser verificado e avaliado se o imóvel tem uma
ventilação adequada e luz natural suficiente;
ll- lnstalações Erétricas e Hidráuricas: Deve ser verificado e avariado o
funcionamento e a segurança das instalações elétricas e hidráulicas;lll- Acessibilidade: Dependendo do uso do imóvel, é necessário que ele
esteja adequado às normas de acessibilidade, especialmente em edifícios comeiciais e
públicos;
lv- Estrutura e Estabiridade: Deve ser verificado e avariado se a estrutura do
imóvel apresenta sinais de comprometimento que possam oferecer riscos aos moradores.

Parágrafo único. o Laudo de Habitabilidade (anexo lll) deverá possuir fotos de todos os
ambientes da construção a ser legalizada, com destaque para as patologias, se houver,
e as medidas mitigatórias necessárias para seu controle e/ou eliminação.

Art. 60 Não são passÍveis de legalização as edificaçôes que:

l- Estejam construídas sobre logradouros ou terrenos públicos e faixas destinadas a
alargamento de vias públicas;
ll- constituam-se de edificaçôes com tipo de ocupação incompatíveis com o
zoneamento urbano;
lll- Estejam localizadas em faixas não edificáveis ao longo das represas, lagos, rios,
córregos, fundos de vale, faixas de drenagem de águas pluviais, galerias, canãlizações
nas faixas de domínio das linhas de transmissão de alta tensão e nas faixas de domínio
de rodovias e ferrovias;
lV- Estejam situadas nas áreas de preservação ambiental, salvo com autorização do
órgão competente;
V- Estejam situadas em área de risco;
Vl- Estejam em desconformidade com o zoneamento urbano;
Vll- Não tenha acesso a logradouro público.
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Art. 7' A legalização de que trata a presente rei somente será concedida se a construção
apresentar condições de habitabilidade, conforme Laudo de Habitabilidade (anexo lll)
apresentado.

Parágrafo único. o requerente deverá constar, no mesmo processo de regarização da
construção, a solicitação da emissão do cco e "Habite-se" para a edificaçãã.

Art. 80 são passíveis de regalização as edificações que tenham infringido os seguintesparâmetros urbanÍsticos:

l- Recuos;
ll- Afastamentos;
lll- Taxa de ocupação;
lV- Número de pavimentos;
V- Permeabilidade.

§1o caso o rmóvel esteja infringindo outro parâmetro não citado no caput deste artigo,
deverá o proprietário realizar adequações na construção quando for o caso.

§2o se o Laudo de Habitabilidade apontar que os parâmetros urbanísticos relacionados
no caput forem infringidos e não apresentem condições de habitabilidad" p"r., ã i.áu"r,
a construção deverá passar por adequação prévia antes de ser legalizada,' sendo que os
custos dessa adequação serão de inteira responsabilidade do reqierente.

§3o o requerente é o responsáver por quaisquer danos em propriedades rindeiras.

§4o caso o imóvel em questão não atenda aos coeficientes de permeabilidade exigidos eque seu cumprimento demande demolição de piso, poderá providenciar a instala-ção de
cisterna de águas pluviais compatível com a demandã da construção.

§ 50 No caso em que o imóver exceda os rimites de ocupação ou aproveitamento e que
impossibilita tecnicamente a instalação de cisterna, o pagamento da outorga onerosa
suprirá o dano causado pela impermeabilidade.

Art. 9o A legalização das construções de que trata esta lei dependerá da abertura de
processo digital e inserção dos documentos através do sistema planta online da
secretaria Municipal de obras e serviços deste município, pelo proprietário, possuidor
com animus domíni ou responsável técnico, com os seguintes documentos:l- cópia simples do documento de propriedade dô terreno - escritura/matrícula do
imóvel ou contrato de compra e venda, com termo de compromisso para apresentação do
título de propriedade;
ll- Cópia simples do espelho do IPTU onde consta a área do terreno;
lll- ART (CREA) ou RRT (CAU) devidamente quitada;
lV- Planta de cada pavimento e cobertura, com dois cortes passando por áreas
molhadas e um corte do terreno longitudinal mostrando seus níveis e elevação frontal;
V- Memorial de atividades, se for comercial ou industrial;
Vl- Memorialdescritivo;
Vll- Laudo de Habitabilidade (anexo tll).
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Parágrafo Único. Lotes localizados em esquinas deverão conter informações de ambas
as vias públicas, com as quais fazem divisa, e de respectivos chanfros ou curvaturas.

AÉ. í 0. o Poder Executivo, através do Departamento de Engenharia da secretaria
Municipal de obras e serviços, solicitará as alteraçÕes no projeto de legalização, como
também exigirá as medidas mitigatórias que se fizerem necessárús, dêvendo o
interessado promover as alterações no prazo de 30 (trinta) dias, ou firmar, no mesmo
prazo, Termo de Compromisso, sob pena de indeferimento do pedido.

Parágrafo Único. Poderá o requerente solicitar prorrogação do prazo para atendimento
das exigências conforme a necessidade, por até 180 (cento e oitenta) dias.

Art. í í. A expedição do CCO e "Habite-se" ficará condicionada à apresentação do
Atestado de Vistoria do corpo de Bombeiros e/ou de Licenciamento Ambiental, expedidos
pelos órgãos competentes, quando exigidos.

Arl' 12. os processos de legalização que tenham sido protocolados via planta online em
ate 180 (cento e oitenta dias) contados a partir da publicação desta lei e que tenham
infringido o parâmetro urbanístico de Taxa de ocupação, a título de inceniivo para a
legalização, terão desconto de 80% no pagamento da multa conforme previsto na Lei
Municipal no 4.069, de 29 de novembro de 2017, bem como flexibilização do coeficiente
de ocupação.

§1o rodas as obras a serem legalizadas que incorrerem no excesso da taxa de ocupação
e potencial construtivo, no âmbito desta lei, deverão proceder a aquisição desses
parâmetros por meio da outorga onerosa do direito de construir ate o total de construção
identiÍicado no imóvel.
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§2o Vencido o prazo previsto neste artigo, as legalizações deverão obedecer aos
parâmetros estabelecidos na Lei de Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo, Lei Municipal
no 2.520, de 13 de janeiro de 2007, em que, se for apurada o excesso da taxa de
ocupação, além de pagar a multa devida conforme Lei Municipal n.o 4.069, de 2017, sob
pena de demolição do excesso da taxa de ocupação, conforme Tabela I da Lei Municipal
n" 2.520, de 2007.

§ 30 As construções que não possuírem área permeável e nas quais não seja possível a
instalação de cisternas não Íarão jus ao incentivo de B07o (oitenta por cento) previsto no
caput deste artigo.

Art. í 3. Poderão ser legalizadas, exclusivamente, as construções irregulares ou
clandestinas concluídas cuja abertura do processo de legalização seja iniciada ate',l80
(cento e oitenta) dias contados a partir da publicação desta lei, sem a aplicação da multa
prevista na Lei no 4.069, de 2017 e sem considerar o coeficiente de ocupação máximo
conforme Tabela l, da Lei Municipal n.o 2.520, de 2007.

§'lo Vencido o pruzo previsto neste artigo as legalizações deverão obedecer às
legislações pertinentes ao tema, sejam elas de âmbito federal, estadual e municipal.
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§2o Na legalização de obras construídas cujo processo de regularização tenha sido
iniciado após 1Bí (cento e oitenta e um) dias a contar da pubricJçao, oeiia tei Jãverao
ser obedecidos todos os parâmetros urbanísticos existentes no múnicÍpio.

§3o construções executadas à revelia das legislações urbanísticas, inclusive uso e
ocupação do solo, permeabilidade, etc., poderão ser objeto de ação demolitória
promovida pelo poder público, de modo a regularizar a situação do imóvel frente a
legislação aplicável.

AÉ. 14. A aprovação dos projetos de legalização de construção ficará condicionada ao
pagamento da contribuição financeira prevista nesta lei e recolhimento de todas as taxas,
impostos e multas eventualmente aplicadas.

AÉ. 15. As ações judiciais promovidas pero poder Executivo visando à demolição,
paralisação ou interdição de construção irregular ou clandestina seguirão o processó ate
trânsito em julgado.

AÉ. í6. A regularização da edificação não dispensa o interessado do cumprimento das
demais exigências previstas em lei para a utilização do imóvel para fins comerciais e
industriais.

Art. 17. o Poder Executivo Municipal poderá indeferir a legalização de qualquer obra ou
construção indevidamente executada, sempre que esta, êm fuíção das transgressões,
aíete o conjunto urban ístico local, não apresente condições m ínímas de habitábilidade,
uso' .segurança, higiene, estética, acessibilidade, condições de trânsito, transporte,
estacionamento e outros serviços públicos.

Art. í 8. os processos de legalização que se encontram em trâmite na secretaria
Municipal de obras e serviços seguirão as diretrizes constantes desta lei, sendo
obrigatória... a . apresentação do Laudo de Habitabilidade com anotação 

- 
de

responsabilidade técnica.

A.rt. 19. Esta lei deverá ser aplicada para todos os processos em tramitação na secretaria
Municipal de Obras e Serviços que ainda não foram aprovados.

Art. 20. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposiçôes
em contrário, em especial a Lei 5.159, de.10 de dezembro de 2024.

Palácio Vereador Euclides l\/odene e setembro de 2025.

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA
PRESIDENTE
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Anexo I

CARTA DE ANUÊNCIA DE INCIDENCIA DE ABERTURAS DE VENTILAçÃO E

tLUMtNAçÃO

Eu portador do RG.

residente na Ruae do CPF

no _, Bairro
proprietário, vizinho e confrontante, do lote_, quadra gno

-râ

Rua declaro estar ciente de que este imovel tem

Anuente proprietário

Testemunha: Responsável Técnico

[15J 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg,br - secretaria@camaraitapeva.sp,gov.br
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incidência de aberturas para ventilação e iluminação, que não respeitam o disposto no
Codigo Civil Brasileiro, no seu artigo 1.301, declarando que não me oponho quanto a
legalização deste imovel nestas condições.

Itapeva, _de de 20
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Anexo ll

DECLARAçÃO OE LAPSO DE TEMPO DE INCTDÊNCIA DE ABERTURAS DE
vENfl LAçÃO e ILUM|NAçÃO.

e do CPF residente na Rua
Í'lo _, Bairro proprietário,

vizinho e confrontante, do lote_, quadra ê ho _, dâ Rua

, declaro estar ciente de que este imovel tem incidência de
aberturas para ventilação e iluminação, a mais de um ano e dia, após a conclusão da
obra, atendendo assim o disposto no Codigo Civil Brasileiro, no seu artigo 1.302, tendo
em vista existirem a mais de um ano e um dia sem oposição de terceiros. Ainda, declaro
estar ciente que mesmo ultrapassado o tempo previsto em lei para questionamento sobre
a janela pelo vizinho prejudicado, este poderá a qualquer tempo edificar contramuro, ainda
que me vede a claridade. Dessa forma, solicito prosseguimento quanto a análise da
legalização solicitada.

Itapeva, de de 20_.

Anuente proprietário

Testemunha: Responsável Técnico

(75) 3524-9200 - www,itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva,sp'gov'br
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TDENTIFtCAçAO DO PROPRTETARTO

NOME

RG CPF
IDENTIFI DO IM

RESIDENCIAL COMERCIAL USO MISTO
ENDEREÇO

BAIRRO

ZONEAMENTO

MATRÍCULA CPD (cadastro imóvel na

Prefeitura)
AREA
TERRENO

DO AREA CONSTRUíDA

TDENTIFICaçÃO OO pnOr ISSIONAL RESPONSAVEL PELO LAUDO
NOME

TITULO

CREA/CAU ART/RRT

Anexo lll

LAUDO DE HABITABILIDADE

DATA DE REALTZAÇÃO DO LAUDO

DESCRTÇÃO OrrnlHADA DO TMOVEL

(Estrutura, instalações elétricas, hidráulicas e sanitárias, sistema de ventilação e
iluminação, cobertura e acabamentos. Verificação da conformidade conforme normas
técnicas e leis municipais)

coNDrÇoES DE HAB|TABtLtDADE

(Segurança estrutura e contra riscos de desabamento. Condições de salubridade, higiene

e conforto térmico, acústico e lumínico. Acessibilidade para pessoas com deficiência).

vERrFrcAÇÃo DE RTSCOS

(Não estar em áreas de risco ou de preservação permanente - APP). Não apresentar

riscos em sistemas elétricos, hidráulicos e sanitários).

I
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PATOLOGIAS

(ldentificação das patologias e ações mitigatorias)

CONCLUSÃO

(Atesta se o imóvel atende ou não aos requisitos de habitabilidade. lndicação de eventuais
adequações necessários)

RESPONSAVEL TECNICO
(Nome completo, assinatura, registro no CREA/CAU, Anotação de Responsabilidade
Técnica - ART - ou Registro de Responsabilidade Técnica - RRT.

RELATORIO FOTOGRAFICO
(Apresentar foto de todos os ambientes do imóvel a ser legalização e identificação das
patologias. Apresentar descrição das patologias encontradas)

(15) 3524-9200 - rvww.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp,gov,br
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oFícro 296t2025

Itapeva, 5 de setembro de ZO2S.

sirvo-me do presente para encaminhar a Vossa senhoria os autógraÍos aprovados na s3a
Sessão Ordinária desta Casa de Leis.

Ementa

10012025

Atenciosamente,

llma. Senhora

Adriana Duch Machado

DD. Prefeita

PreÍeitura lVunicipal de ltapeva

Autóo rafo
Projeto

de Lei

l

Autor

135t2025
Adriana

Duch

Machado

DISPOE sobre a legalização de construção
irregular e dá outras providências.

101t2025 139t2025
Adriana

Duch

Machado

INSTITUI a Diária Especial por Atividade
Complementar (DEAC), aplicável aos
servidores integrantes do Quadro da Guarda
Civil Municipal, nas condições que especifica.

(15) 3524.9200 - www,itapeva,sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp,gov.br

Prezada Senhora:

sem outro particular para o momento, subscrevo-me, renovando protestos de estima e
consideração.

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA

PRESIDENTE
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AÊ.3e Fica assegurada a participação da sociedade
civil e empresas privadas na busca do cumprimento da
presente lei.

Art. 4e A data instituída por esta Lei passa a integrar o

calendário oficial do l.4unicípio de ltapeva, Êstado de 5ão
Pau lo.

Art.5e Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiÇôes em contrário.

Palácio Prefeito Cícero Marques, S de setembro de
2025.

ADRIANA DUCH MACHADO
Prefeita Municipal

VICTOR RONCON DE MELO
Pro€urador-Geral do Município

LEI N.9 5.306, DE 8 DE SETEMBRO DE 2025
INCLUI no Calendário OÍcial do N4unicípio o Dia

N4unicipal do Obreiro Evangelico.
A PREFEITA MUNICIPAL DE ITAPEVA, Estado de São

Paulo, faço saber que a Câmara 14unicipal aprova e eu

,^.sanciono, com base no art.66, Vl, da Lei Orgânica do
Município, a seguinte Lei:

Art. le Fica incluído no Calendário Oficial do N4unicípio

de ltapeva o Dia [4unicipal do Obreiro Evangélico, a ser
anualmente comemorado no terceiro domingo do mês de
agosto.

Art.2e Esta Lei entra em vigor na data de sua
pu b licação.

Palácio Prefeito Cícero 14arques, S de setembro de
2025.

ADRIANA DUCH MACHADO
Prefeita Muniripal

VICTOR RONCON DE MELO
PÍocurador-Geral do Município

LEI N.9 5.307, DE 8 DE SETEMBRO DE 2025
DISPÕE sobre a legalização de construção irregular e

dá outras providências,
A PREFEITA MUNICIPAL DE ITAPEVA, Estado de São

Paulo, faço saber que a Cámara [4unicipal aprova e eu
^sanciono, com base no art.66, Vl, da Lei Orgânica do

Município, a seguinte Lei:

Art, le Fica o Poder Executivo lVunicipal autorizado a

outorgar, de forma onerosa, o direito de construir, para
legalização de construções,

Parágrafo único. Para efeitos desta Lei, a outoÍga
onerosa do direito de construir permite a ampliação do
Coeficiente de Aproveitamento Básico desde que sejam
preservadas as condições de higiene, segurança,
estabilidade, salubridade, acessibilidade e habitabilidade,
acompanhadas de Laudo de Habitabilidade e as devidas
an uên cias.

AÉ. 29 Para a legalização das construçoes o Executivo
flexibilizará as limitações administrativas previstas em Lei,

sem prejuízo de exigir medidas mitigatórias, quando
necessárias, além de contraprestação por eventual outorga
de direito.

Art. 3e Para efeitos desta lei, considera-se:
l- Construção irregular: aquela cuja licença/alvará foi

expedida pelo Poder Executivo Local, porém executada
total ou parcialmente em desacordo com o projeto
aprovado;

ll - Construção clandestinar aquela executada sem

licença ou alvará do Poder Executivo l.4unicipa .

AÉ, 4e O proprietário de edificação
residencial ou não residencial, e as respectivas
em desacordo com as posturas Municipai

Ina4deB

ncluÍda,
am oe5

s, pod era0
requerer sua legalização perante o Poder Público 14unicipal,

observando o disposto nesta Lei.

§ lc Entende-se por edificação concluída aquela em
que a área objeto de legalização esteja com as paredes
erguidas, com laje e/ou cobertura concluídas.

§ 2e Somente será admitida a legalização de
edificaçôes que abriguem usos permitidos na respectiva
zona, pela legislação de uso e ocupação de solô e do Plano

Diretor vigente.
§ 3e Fica desconsiderada a precariedade das

edificações, já licenciadas pelas leis de legalizaçoes
anteriores.

§ 4e somente será admitida a legalização de
edificaçôes que não causem prejuízos aos confrontantes na

forma do disposto no Código Civil Brasileiro:
l- As aberturas de ventilação e iluminação que estejam

distantes 1,50 metros do terreno do confrontantej
ll - As aberturas cu.ia visão não incida sobre a linha

divisória, bem como as perpendiculares, que estejam a

mais de 75 cm (setenta e cinco centímetros) da divisa;
lll - As paredes de tijolo de vidro translúcido sem

aeração.

§ 5e Para os casos que não atendam ao disposto no §

4a deste artigo, deverá ser apresentada anuência expressa
do confrontante (Anexo l), este devidamente qualiÍicado, ou

a declaração de lapso temporal (Anexo ll), sendo que a

necessidade de apresentação de anuência (Anexo l) ou

declaração (Anexo ll) deverá ser detectada pelo técnico
responsável.

Art. 5e 0s processos de Iegalização de construção
irregulãr ou clandestina deverão ser acompanhados de
Laudo de Habitabilidade (Anexo lll), que é um documento
emitido por engenheiros ou arquitetos habilitados que

atesta se um imóvel possui as condições adequadas para

ser habitado, Para emissão desse laudo é necessário que o
imóvel passe por uma inspeção técnica que analisa os

sequintes aspectos:
l- Ventilação e lluminação: Deve ser verificado e

avaliado se o imóvel tem uma ventilação adequada e luz

natural suficientej
ll - lnstalações Elétricas e Hidráulicasi Deve ser

verificado e avaliado o funcionamento e a segurança das

instalações elétricas e hidráulicas;
lll - Acessibilidade: Dependendo do uso do imóvel, é

necessário que ele esteja adequado às normas de
acessibilidade, especialmente em edifícios comerciais e

pú b licos;
lV - Estrutura e Estabilidade: Deve ser verificado e

avaliado se a estrutura do imóvel apresentã sinais de
comprometimento que possam oferecer riscos aos
moradores.

Parágrafo único, O Laudo de Habitabilidade (Anexo lll)
deverá possuir fotos de todos os ambientes da construção a

ser legalizada, com destaque para as patologias, se houver,

e as medidas mitigatórias necessárias para seu controle
e/ou eliminaçã0.

Art, 6e Não são passíveis de legalização as edificações
q ue:
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| - Estejam construÍdas sobre logradouros ou terrenos
públicos e faixas destinadas a alargamento de vias
pú blicasi

ll - Constituam-se de edificações com tipo de ocupaÇão
incompatíveis com o zoneamento urbanoj

lll - Estejam localizadas em faixas não edificáveis ao
longo das represas, lâgos, rios, córregos, fundos de vale,
Íaixas de drenagem de águas pluviais, galerias,
canalizações nas faixas de domínio das linhas de
transmissão de alta tensão e nas faixas de domínio de
rodovias e ferrovias;

lV - Estejam situadas nas áreas de preservação
ambiental, salvo com autorização do órgâo competente;

V - Estejam situadas em área de risco;
Vl - Estejam em desconÍormidade com o zoneamento

urbanoj
Vll - Não tenha acesso a logradouro público.

Art. 7e A legalização de que trata a presente lei
somente será concedida se a construção apresentar

,^. condições de habitabilidade, conÍorme Laudo de
Habitabilidade (Anexo lll) apresentado.

Pêrágrafo único,0 requerente deverá constar, no
mesmo processo de legalização da construção, a solicitação
da emissão do CCO e "Habite-se" para a edificação,

Art. 8c São passíveis de legalização as edificaçôes que
tenham infringido os seguintes parâmetros urbanÍsticosi

l- Recuos;

ll - AÍastamentosj
lll - Taxa de ocupação;
lV - Número de pavimentos:
V - Permeabilidade,

§ 1s Caso o imóvel esteja infringindo outro parâmetro
não citado no caput deste artigo, deverá o proprietário
realizar adequaçôes na construção quando for o caso.

§ 2e Se o Laudo de Habitabilidade apontar que os
parâmetros urbanísticos relacionados no caput Íorem
infringidos e não apresentem condiçÕes de habitabilidade
para o imóvel, a construção deverá passar por adequação

^ 
prévia antes de ser legalizada, sendo que os custos dessa
adequaçào seráo de inteira responsabilidade do
requerente.

§ 3e O requerente é o responsável por quêisquer danos
em propriedades lindeiras,

§ 4a Caso o imóvel em questão não atenda aos
coeficientes de permeabilidade exigidos e que seu

cumprimento demande demolição de piso, poderá
providenciêr a instalação de cisterna de águas pluviais
compatÍvel com a demanda da construçã0,

§ 5e No caso em que o imóvel exceda os limites de
ocupação ou aproveitamento e que impossibilita
tecnicamente a instalação de cisterna, o pagamento da
outorga onerosa suprirá o dano causado pela
impermeabilidade.

Art. 9p A legalização das construções de que trata
esta lei dependerá da abertura de processo digital e

inserção dos documentos através do Sistema Planta Online
da Secretaria Municipal de Obras e Serviços deste
município, pelo proprietário, possuidor com animus domini
ou responsável técnico, com os seguintes documentosl

l- cópia simples do documento de propriedade do

terreno - escritura/matrícula do imóvel ou contrato de
compra e venda, com termo de compromisso para

apresentação do título de propriedadej
ll - Cópia simples do espelho do

área do terrenoj
lll - ART (CREA) ou RRT (CAU) devi

IPTU ond

damente quitad a

lV - Planta de cada pãvimento e cobertura, com dois
cortes passando por áreas molhadas e um corte do terreno
longitudinal mostrando seus níveis e elevação frontal;

V - Nlemorial de atividades, se for comercial ou
industrial;

Vl - N4emorial descritivo;
Vll - Laudo de Habitabilidade (Anexo lll).
Parágrafo Único. Lotes localizados em esquinas

deverão conter informaçôes de ambas as vias públicas,
com as quais Íazem divisa, e de respectivos chanfros ou

curvaturas.
Art. 10 O Poder Executivo, através do Departêmento

de Engenharia da Secretaria l,lunicipal de 0bras e Serviços,
solicitará as alteraçôes no projeto de legalizaçã0, como
também exigirá as medidas mitigatórias que se fizerem
necessárias, devendo o interessado promover as alterações
no prazo de 30 (trinta) dias, ou firmar, no mesmo prazo,
Termo de Compromisso, sob pena de indeÍerimento do
ped ido.

Parágrafo Único Poderá o requerente solicitar
prorrogação do prazo para atendimento das exigências
conforme a necessidade, por ate 180 (cento e oitenta) dias,

Art. 11 A expedição do CCO e "Habite-se" ficará
condiclonada à apresentação do Atestado de Vistoria do
Corpo de Bombeiros e/ou de Licenciamento Ambiental,
expedidos pelos órgãos competentes, quando exigidos,

AÊ. 12 Os processos de legalização que tenham sido
protocolados via Planta Online em até 180 (cento e oitenta
dias) contados a partir da publicação desta lei e que
tenham infringido o parâmetro urbanístico de Taxa de
ocupação, a título de incentivo para a leqalização, terão
desconto de 80% no pagamento da multa conÍorme
previsto na Lei 14unicipal n.e 4.069, de 29 de novembro de
2017, bem como flexibilização do coeficiente de ocupação.

§ 1a Todas as obras a serem legalizadas que
incorrerem no excesso da taxa de ocupação e potencial
construtivo, no âmbito desta Iei, deverão proceder a

aquisição desses parâmetros por meio da outorga onerosa
do direito de construir até o total dê construção identificado
no imóvel,

§ 2s Vencido o prazo previsto neste artigo, as
legalizações deverão obedecer aos parâmetros
estabelecidos na Lei de Zoneamento, Uso e Ocupação do

Solo, Lei l,lunicipal n.e 2.520, de 13 de janeiro de 2007, em
que, se for apurada o excesso da taxa de ocupação, além

de pagar a multa devidâ conforme Lei l,lunicipal n.e 4.069,
de 2017, sob pena de demolição do excesso da taxa de

ocupação, conforme Tabela I da Lei N4unicipal n.a 2,520, de

2007 .

§ 3e As construçoes que não possuÍrem área permeável

e nas quais não seja possível a instalação de cisternas não

farão jus ao incentivo de 80% (oitenta por cento) previsto

no caput deste artigo.
Art, l3 Poderão ser legalizadas, exclusivamente, as

construções irregulares ou clandestinas concluídas cuja
abertura do processo de legalização seja iniciada até 180
(cento e oitenta) dias contados a partir da publicação desta

lei, sem a aplicação da multa prevista na Lei n.e 4,069, de

Fls
ina5deS

?7

consta a
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2017 e sem considerar o coeficiente de ocupação máximo
conforme Tabela l, da Lei Municipal n.e 2.520, de 2007.

§ 1e Vencido o prazo previsto neste artigo as
legalizaçÕes deverão obedecer às legislações pertinentes
ao tema, sejam elas de âmbito federal, estadual e
mu n icipa l.

§ 2e Na legalização de obras construídas cujo processo
de regularização tenha sido iniciado após 191 (cento e
oitenta e um) dias a contar da publicâção, desta lei,
deverão ser obedecidos todos os parâmetros urbanÍsticos
exlstentes no município.

§ 3e Construções executadas à revelia das legislações
urbanÍsticas, inclusive uso e ocupação do solo,
permeabilidade, etc., poderáo ser objeto de ação
demolitória promovida pelo poder público, de modo a
regularizar a situação do imóvel frente a legislação
aplicável.

Art. 14 A aprovação dos projetos de legalização de
construção ficará condicionada ao pagamento da

^ contribuição financeira prevista nesta lei e recolhimento de
todas as taxas, impostos e multas eventualmente
a plic ad as.

Art, l5 As açôes judiciais promovidas pelo poder
Executivo visando à demoliçã0, paralisação ou interdição
de construção irregular ou clandestina seguirão o processo
até trânsito em julgado,

Art. l6 A regularização da edificação não dispensa o
interessado do cumprimento das demais exigências
previstas em lei para a utilização do imóvel para fins
comercia is e industriais,

Art, 17 O Poder Executivo N4unicipal poderá indeferir a

legalização de qualquer obra ou construção indevidamente
executada, sempre que esta, em função das transgressões,
aÍete o conjunto urbanÍstico local, não apresente condições
mínimas de habitabilidade, uso, segurança, higiene,
estética, acessibilidade, condiçôes de trânsito, transporte,
estacionamento e outros serviços públicos,

Art. 18 0s processos de leqalização que se encontram

,,\em trâmite na Secretaria N4unicipal de 0bras e Serviços
seguirão as diretrizes constantes desta lei, sendo
obrigatória a apresentação do Laudo de Habitabilidade com
anotação de responsabilidade técnica.

AÍt, 19 Esta lei deverá ser aplicada para todos os
processos em tramitação na SecretaÍia Municipal de Obras
e Serviços que ainda não foram aprovados,

Art,20 Esta lei entra em vigor na data de sua
publicaçã0, revogando-se as disposições em contrário, em
especial a Lei n.e 5,159, de L0 de dezembro de 2024.

Palácio Prefeito Cícero Marques, I de setembro de
202\.

ADRIANA DUCH MACHADO
Prefeita Municipal

VICTOR RONCON DE MELO
Procurador-Geral do Município

Anexo I

CARTA DE ANUÊNCIA DE INCIDÊNCIA DE ABERTURAS
DE VENTILAçÀO E ILUMINAçÃO

EU,

do RG.

portador
e do CPF

residente na Rua

a Rua _, declaro esta
que este imóvel tem incidência de abert
ventilação e iluminaçã0, que não respeitam o dis
Código Civil Brasileiro, no seu artiqo 1,301, declarand o
não me oponho quanto a legalização deste imóvel nestas
cond içôes,

Itapeva, _de

Anuente proprietário

Anexo ll
DECLARAçÃO DE LAPSO DE TEMPO DE INCIDÊNCIA DE

ABERTURAS DE VENTITAçÃO E ILUMINAçÂO,
EU, portador

do RG. e do CPF

residente na Rua

de 20

n.q

_____, Bairro proprietário, vizinho e
confrontante, do lote_, quadra _ e n.§ _,
da Rua _, declaro estar ciente de
que este imóvel tem incidência de aberturas para
ventilação e iluminação, a mais de um ano e dia, após a

conclusão da obra, atendendo assim o disposto no Código
Civil Brasileiro, no seu artigo 1.302, tendo em vista
existirem a mais de um ano e um dia sem oposição de
terceiros. Ainda, declaro estar ciente que mesmo
ultrapassado o tempo previsto em lei para questionamento
sobre a janela pelo vizinho prejudicado, este poderá a
qualquer tempo edificar contramuro, ainda que me vede a

claridade. Dessa forma, solicito prosseguimento quanto a

análise da legalização solicitada,
Itapeva, _de de 20

Anuente proprietário

Testemunha I Responsável Técnico

Anexo lll
LAUDO DE HABITABILIDADE

IDENÍFIC^CAO DO PÀO'àÉTARIO

N OME

RG

COI\,IERCIAL USO M STO

ENDEREÇO

BA RRO

Z0NEAI'4ÉNTo

[4ATRICIJLA CPD (cadasko imóvel na

PreÍeitura)

AREA DO TERRENO ÁREA coNsrRUiDA
rD. r»rc^clo oo rioÍsro IrE
NON4E

TITI]LO

CREA/CAU

DE REALIZAÇÃODATA D0 LAUDOI

n.S

DESCRIÇÃO DETALHADA DO IMÓVEL
(Estrutura, instalações elétricas, hidráulicas e

sanitárias, sistema de ventilação e iluminaçã0, cobertura e

acabamentos, Verificaçêo da conformidade conforme
normas técnicas e leis municipais)

inâ6d€E

lq
ciente de
as para

to no
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_, Bairro proprietário, vizinho e

confrontante, do lote_, quadra _e n.e _,

Testemunha: Responsável Técnico

RES]DENCIAL



'(sepertuoluê ser60loled sep op5lrsep
reluãsa]dV set6ololed sep oe5elglluapt ê oeSezlleôãl
res P lê^9tr,r op sêluarque so sopoi êp olo] relueserdv)

oluvugoloJotugJ-vllu \'
'1UU - e)ul?f apeptltqpsuodsau ap

orlsrbau no - jUV - prlurgl epeplllqpsuodsêU êp o95elouv
'nvl/VlUf ou oJlsr0êr'eJnleursse'olêlduJol êu]oN)

oltNlll- 'll^vsNodslu
(soupssê)au

sêo5pnbape srenlua^a ãp op5erlpul'apeptltqeltqer.l
ap solrsrnbêl soe oBU no epuête la^guI o as elselv)

oYsntlNol
(seugle6rlrur sêoie e set60loled sep op5elgrluãpl)

svt90'lorvd
'(sougllues ê soltlnelptq's0llJlglê

seu.ralsrs r.üe solslJ Jeluêsêlde oBN '(ddV - êluêueL!.têd
og5e^rasard ap no olsr.r ep sea.lg Lua Jetsa opN)

solstu lo ov5v]ltul^
'(PDUgDUAp

u]ol seossed eJed apeptltqtsselV oltulunl a oltlsnle
'0lrruJ9l ol.roluol a êuêt6tq 'apepUqnles êp sag5lpuol
'olueureqesap ep sorsrJ EJluol ê einlnilsa eiupln6êS)

iovct' gvl-tsvH lo sl05toNol

8ãPÁPu)8Zrz àu op5!plSZ0Z ãp orqurâlâs ap 60,E/tal-e5.rel


